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 A vitória que os cartagineses obtiveram sobre as legiões romanas na batalha de 
Canas, em 216 a. C., teve tais proporções que ainda hoje é referida como exemplar na 
sua execução. Os líderes militares da actualidade ainda procuram atingir resultados como 
os que foram obtidos em Canas, mas nunca com o mesmo sucesso. Nesse dia de 2 de 
Agosto de 216 a. C., o exército cartaginês, liderado por Aníbal Barca, foi alcançado por 
um exército romano com quase o dobro do seu tamanho. Os cartagineses conseguiram 
envolver o seu inimigo, numericamente superior, cercaram-no e destruíram-no 
completamente naquela que é considerada uma demonstração de génio táctico 
inigualável.  
 O Chefe de Estado-Maior alemão, Alfred von Schlieffen, supostamente inspirado 
por este exemplo, tentou criar um plano que permitisse à Alemanha vencer a guerra 
inevitável que se avizinhava. O que se sabe das suas intenções é explicado num 
manuscrito de 1905, da autoria do próprio, que sobreviveu até aos nossos dias. 
Schlieffen concebeu um plano em que o exército alemão envolveria as posições 
francesas na fronteira franco-alemã, e forçaria o exército francês a uma rendição em 
massa, a sua batalha de aniquilação, ou vernchtunglschlacht. Este objectivo seria 
atingido através de uma ala direita forte que atravessaria a Bélgica, a Holanda e o 
Luxemburgo, desrespeitando a neutralidade destes, passaria a oeste de Paris e 
abordaria as posições francesas pela retaguarda. 
 A nossa intenção foi analisar ambos os situações e tentar encontrar semelhanças 
e incongruências entre elas. Procurámos encontrar ligações entre elas e se tais ligações 
seriam apenas casuais ou resultantes de uma inspiração na famosa batalha da 
Antiguidade. Utilizámos os princípios da guerra, presentes nos manuais militares, que 
serviram de ponte para ligar o ano de 216 a. C. ao de 1905 d. C. Após considerarmos os 
factores chegamos á conclusão de que as semelhanças existem, mas que são apenas 
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 The carthaginian victory over the roman legions at the battle of Cannᴂ in 216 b. C. 
had such proportions that it is spoken of as an example of how battles should be fought 
even to this day. An aftermath like the one at Cannᴂ is still sought by many military 
leaders, but never completely achieved. On that day in 216 b. C. a Carthaginian army led 
by Hannibal Barca, engaged a roman army with double its size. The carthaginians  
encircled a far superior army from both sides, surrounded it and completely destroyed it in 
a display of tactical genius. 
 Supposedly inspired by such example, Alfred von Schlieffen, Chief of the General 
Staff, tried to create a plan that would allow the II Reich to obtain a victory in the inevitable 
upcoming war. What is known of his intentions is explained in a manuscript he wrote in 
1905 and survived to this day. Schlieffen conceived a plan in which the german army 
would completely encircle the French positions in the french-german border and force the 
french army to a mass surrender, his battle of annihilation, or vernichtungschlacht. He 
would achieve this by means of a strong right wing that would pass trough Belgium, 
Netherlands and Luxemburg, violating the neutrality of these countries, swing west of 
Paris and approach french positions from behind. 
 Our intention was to look at both situations and make an attempt to find similarities 
and crucial differences between them. What we  tried to do was to find out if there really 
was a connection between them and if such a connection is random or caused by an 
inspiration on the famous battle of the Antiquity. We made the comparison using the 
principles of war, present in our modern military manuals, which will allowed us to fill the 
time gap between 216 b. C. and 1905 a. D. After taking all of this into consideration we 
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A principal motivação para a escolha do nosso tema de análise: “O Plano 
Schlieffen [1905]: uma inspiração na Batalha de Canas [216 a. C.]” prende-se com o 
gosto e o interesse pessoal pela História Militar nas suas múltiplas vertentes. Um dos 
requisitos que serão necessários para o sucesso nos Trabalhos de Investigação 
Aplicada [TIA] é uma apetência pelo tema a analisar e, como tal, essa foi a principal 
razão para a escolha deste tema. Para além desta razão, refiramos a importância do 
estudo da História Militar[1], para os futuros Oficiais de qualquer força militar, ainda que 
nem sempre seja do interesse do grande público. 
O desconhecimento do passado e, em especial, dos conflitos bélicos pode levar-
nos a cometer inutilmente os mesmos erros cometidos anteriormente. Por outras palavras, 
e como Santayana[2] afirmou, “aqueles que não conhecem o passado estão condenados 
a repeti-lo.” Nesse sentido, complementando, a História será sempre mestra da vida, tal 




O objectivo primeiro da presente investigação pretende vislumbrar os contributos 
dos ensinamentos clássicos para a prossecução de planos militares e estratégicos nas 
vésperas da Primeira Guerra Mundial. Quando nos propusemos a abordar esta 
problemática sabíamos, de antemão, que o Plano Schlieffen fora, à semelhança do que é 
ainda usual em operações militares, inspirado na vitória de Aníbal Barca sobre as legiões 
romanas em Canas [216 a. C]. No entanto, julgámos pertinente descrever as duas 
                                               
[1]
 “A velha história militar, prisioneira do equívoco entre o événementiel e o político-militar, não acompanha a 
renovação historiográfica e permanece vinculada ao paradigma tradicional. Resultado: os historiadores 
desertam do campo da história militar e os militares encerram-se no estudo de questões meramente técnicas 
e perdem a relação com a história global. A história militar entra em crise. Crise da qual só começa a emergir, 
lenta e progressivamente, a partir do final da década de setenta, princípio de oitenta. […] Foi, pois, a partir 
destas novas perspectivas que começou a desenhar-se aquilo a que poderíamos chamar uma nova história 
militar. Os historiadores começam a regressar ao campo do militar e os militares iniciam, também, uma 
abertura às novas concepções historiográficas.” Cf. «Introdução Geral», in Nova História Militar. Da 
Reconquista a D. Dinis, por Mário Jorge BARROCA, Luís Miguel DUARTE e João GOUVEIA MONTEIRO, 
direcção de Manuel THEMUDO BARATA e Nuno SEVERIANO TEIXEIRA, vol. I, Círculo de Leitores, Lisboa, 
2003, pp. 11-12. 
[2]
 O filósofo espanhol George Santayana [1863-1952] é conhecido pelo aforismo: “Aqueles que não 
conhecem o passado estão condenados a repeti-lo”, possivelmente uma verdade aplicável a todos os povos 
que desprezam a sua História. 
[3]
 BLOCH, Marc – Introdução à Historia, 6.ª edição, tradução de Maria MANUEL e Rui GRÁCIO, «Colecção 
Saber», Publicações Europa-América, Mem Martins, 1993, pp. 42-46. 
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situações individualmente – seja o Plano Schlieffen [o original de 1905 e não ás 
alterações posteriores nem a sua execução sucedânea alheia ao Autor] ou a Batalha de 
Canas, de modo a estabelecer possíveis ligações entre duas situações históricas, bem 
como as suas diferenças fundamentais. 
Obviamente, temos que atender a duas situações completamente diferenciadas 
e separadas por quase dois milénios. Tudo era diferente desde as dimensões dos 
contingentes, às tecnologias, tácticas, sem esquecer as sociedades de onde esses 
exércitos eram originários; a própria forma de “fazer a guerra” era completamente 
diferente. Tal premissa exige um amplo esforço de abstracção perante esses pormenores 
na procura de pontos fulcrais. Como tal, utilizamos como modelo de comparação os 
princípios da guerra vigentes nos manuais militares portugueses, procurando uma 
diferenciação desses episódios militares através da análise de cada princípio. 
Este labor, formalmente restrito em número de páginas devido à sua natureza 
currícular, é forçosamente um exercício de síntese, característica fundamental que deve 
ser considerada na sua leitura e apreciação. Tanto o Plano Schlieffen como a batalha de 
Canas, por si só, ocasionaram vastíssima produção historiográfica, inaugurando diversas 
perspectivas analíticas. Interesso-nos focar os aspectos puramente militares, sendo que 
todos os outros prismas possíveis serão superficialmente referidos. As únicas excepções 
a esta regra são os textos de estrito enquadramento, indispensáveis para entender os 
contextos históricos e políticos correspondentes. 
É lógico que qualquer trabalho científico se rege pela formulação de hipóteses e 
tal acepção é por demais evidente no âmbito da História. «Teria sido assim?», pergunta o 
historiador. «E porquê?», questiona novamente. É todo um jogo de possibilidades que 
norteia a escrita da História e a construção de um determinado acontecimento. No 
entanto, é sempre o historiador, baseado em múltiplas hipóteses, quem edifica a História. 
Unir ou relacionar dois acontecimentos tão distintos é colocar, por sua vez, múltiplas 
hipóteses correlativas. O que, afinal, possibilitou esta correlação? É, sempre, pautarmo-
nos pelo enleio das hipóteses. 
Em qualquer trabalho de investigação, os métodos a aplicar ou as regras 
científicas a cumprir são sempre adaptáveis ao objectivo e à natureza específica de cada 
caso. Não querendo imiscuir-nos na discussão metodológica aprofundada, entendemos 
fornecer algumas palavras sobre as nossas opções principais. Usamos frequentemente 
um método comparativo, uma vez que o interesse deste TIA é comparar duas situações 
distintas na História Militar: a batalha de Canas e o Plano Schlieffen, determinando a sua 
possível relação ou diferenciação. 
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Para a preparação deste TIA, e recordamos que se trata de um tema de 
natureza histórica e distando dois milénios entre si, o método global que aplicamos foi de 
carácter historicista. Aqui se denota a importância das fontes históricas ditas “puras”, ou 
seja, aquelas que de mais perto espelharam os antigos acontecimentos. Fosse pela 
óptica do antigo cronista ou do moderno historiador, o certo é que as fontes históricas são 
fulcrais, quase identificadoras com o próprio acontecimento em si. No entendimento da 
Antiguidade Clássica, esta tradição ainda ganha maior fulgor. É muitas vezes uma ou 
outra crónica, o único vestígio palpável de que tal acontecimento sucedeu. Por mais que 
novas evidências surjam, o certo é que a fonte histórica primária continua a fazer vincar o 
seu papel. A fonte histórica encerra o acontecimento, as razões da sua prossecução e os 
seus efeitos no tempo histórico. 
As principais fontes históricas reunidas para a análise da Batalha de Canas 
compreendem-se nas descrições de Políbio[4] [c. 203 a. C.-120 a. C.] e Tito Lívio[5] [64 a. 
C.-12 a. C.], os cronistas com maior proximidade temporal com esse acontecimento, 
ainda que os seus relatos devam ser interpretados com algum cuidado e 
distanciamento[6].  
É usual dizer-se que a “História é escrita pelos vencedores”, como também o 
afirmava George Orwell[7]. Embora Políbio fosse grego e Tito Lívio um cidadão romano, 
por tradição e força propagandística, as suas descrições serão sempre parciais. Políbio 
fora um refém romano e, apesar desse cativeiro, ter-se-á tornado amigo de Cipião 
Emiliano Africano[8] [185 a. C-129 a. C.]; por outro lado, Tito Lívio, que redigiu essa 
batalha muito posteriormente, e já ao tempo de Octávio César Augusto [63 a. C.-14 d. C.], 
foi, supostamente, patrocinado pelo ceptro imperial[9].  
É importante salientar que o volume de obras e tratados históricos sobre a Roma 
republicana é notoriamente vastíssimo. O mesmo não sucedeu com o interesse histórico 
sobre a derrotada Cartago, sobre a qual existem muito menos análises, bem mais 
escassas em informações e dados inéditos. Se assim se verifica no plano científico 
internacional, no caso português esse desequilíbrio académico ainda é mais evidente[10]. 
                                               
[4]
 POLÍBIO – Historias, tradução e revisão de Alberto TEJERA, vols. I-V, Consejo Superior de Investigaciones 
Cientificas, Madrid, 1995. 
[5]
 LÍVIO, Tito – História de Roma. Ab Urbe Condita, Livros XXV-XXXIX, introdução, tradução e notas de 
Paulo FARMHOUSE ALBERTO, 2.ª edição revista, «Clássicos», Editorial Inquérito, Mem Martins, 1999. 
[6]
 CADIOU, François; COULOMB, Clarisse; LEMONDE, Anne; SANTAMARIA, Yves – Como se faz História. 
Historiografia, Método e Pesquisa, tradução de Giselle UNTI, Editora Vozes, Petrópolis, 2007, pp. 120-125. 
[7]
 Alocução atribuída a George Orwell, pseudónimo do escritor inglês Eric Arthur Blair [1903-1950], famoso 
por obras como O Triunfo dos Porcos ou o célebre 1984. 
[8]
 GOLDSWORTHY, Adrian Keith – A Queda e Cartago. As Guerras Púnicas 265-146 a. C., tradução de 
Miguel MATA, Edições 70, Lisboa, 2000, p. 22. 
[9]
 GRIMAL, Pierre – O Império Romano, tradução de Isabel SAINT-AUBYN, Edições 70, Lisboa, 1993, p. 56. 
[10]
 Salientam-se algumas traduções brasileiras e portuguesas de várias obras europeias, todas algo 
desactualizadas, mas que ainda possuem utilidade. 
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O orbe de Cartago, assim como a totalidade dos seus habitantes, foi alvo de 
ofensivas que culminaram com a sua destruição física completa, com toda a cidade e 
suas cercanias a serem arrasadas e os seus habitantes mortos ou escravizados e 
deportados. Quem não se recorda do célebre mote de Catão, o Censor [234 a. C.-149 a. 
C.] evocado no Senado: “Delenda est Carthago!”[11] 
As fontes originais que poderiam existir sobre a perspectiva cartaginesa dos 
acontecimentos foram muito provavelmente destruídas [se chegaram a existir], pelo que 
somos obrigados a uma análise com base em pressupostos que não podem ser 
comprovados ou refutados. Para além das fontes históricas poderem ser consideradas 
“parciais”, os analistas consultados são predominantemente de origem e formação anglo-
saxónica, dotados de características historiográficas distantes da nossa realidade[12]. 
No entanto, considerando a quantidade monumental de obras disponíveis, é 
impossível referir, ainda que superficialmente, uma breve listagem de títulos. Não 
obstante, destacamos, de entre essa vasta panóplia, autores como Adrian Goldsworthy[13] 
[A Queda de Cartago], Richard Miles[14] [Carthage Must Be Destroyed] e Philip 
Matyszak[15] [The Enemies of Rome], cujas obras nos auxiliaram na perspectiva dos dois 
lados da contenda e os contextos globais decorrentes. Apontamos ainda as obras de 
Indro Montanelli[16] [História de Roma] e de Pierre Grimal[17] [O Império Romano], que 
contribuíram com perspectivas importantes para compreender o funcionamento da 
sociedade romana da época. 
Numa outra óptica e relativamente à compreensão do Plano Schlieffen, as 
grandes fontes históricas são, sem dúvida, o primeiro manuscrito que o Autor elaborou 
em 1905 [encontra-se actualmente no Reichsarchiv, em Potsdam], bem como uma série 
de artigos editados pelo Chefe de Estado-Maior alemão com o título genérico de Cannæ 
Studies. Aquele manuscrito, que não foi alheio à controvérsia, é conhecido como o Plano 
Schlieffen, um dos poucos documentos daquela época que escapou aos 
bombardeamentos aliados durante a Segunda Guerra Mundial. Estes documentos foram 
levados para os Estados Unidos terminada a guerra, mas actualmente já devolvidos à 
                                               
[11]
 MILES, Richard – Carthage Must Be Destroyed. The Rise and Fall of an Ancient Civilization, Penguin 
Books, Londres, 2010, p. 336. 
[12]
 Esta problemática é levantada por HEALY, Mark – Canas 216 a.C.: Aníbal Dizima as Legiões, Osprey 
Publishing, Londres, 1994, ao final. 
[13]
 GOLDSWORTHY, Adrian Keith – A Queda e Cartago. As Guerras Púnicas 265-146 a. C., tradução de 
Miguel MATA, Edições 70, Lisboa, 2000. 
[14]
 MILES, Richard – ob. cit., supra. 
[15]
 MATYSZAK, Philip – The Enemies of Rome from Hannibal to Attila the Hun, Thames & Hudson, Londres, 
2004. 
[16]
 MONTANELLI, Indro – História de Roma: da Fundação à Queda do Império, tradução de Margarida 
PERIQUITO, «História Narrativa», Edições 70, Lisboa, 1997. 
[17]
 GRIMAL, Pierre – O Império Romano, tradução de Isabel SAINT-AUBYN, Edições 70, Lisboa, 1993. 
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Alemanha[18]. Como tal, parece-nos importante referir que os analistas que abordaram 
este assunto não tiveram acesso à totalidade dos documentos de modo a determinar se o 
plano era apenas um exercício intelectual para os alunos/subordinados do Estado-Maior 
alemão ou, efectivamente, um plano oficial. Posto isto, encetamos uma comparação 
tendo apenas em conta o que foi escrito pelo punho do então Chefe de Estado-Maior 
alemão, não entrando na discussão da aplicabilidade teórica do plano nem da efectiva 
execução prática[19].  
O nosso parco domínio da língua alemã forçou-nos a recorrer a obras traduzidas 
do idioma alemão para a língua inglesa ou de outros analistas de origem anglo-saxónica. 
Aqui aconteceu, novamente, não encontrarmos obras ou estudos significativos que 
abordassem o período anterior à Primeira Guerra Mundial por autores portugueses. 
Aparentemente, este período, à semelhança do que acontece com a Batalha de Canas, 
continua a não despertar grande interesse por parte dos autores/analistas nacionais. 
Mesmo quando investigamos com base em fontes transcritas estrangeiras, deparamo-
nos com uma imensidade de obras sobre a Grande Guerra, mas poucas obras abordam 
directamente o período antecedente. 
Existem, no entanto, algumas excepções, das quais destacamos a obra, já não 
muito recente, de Gerhard Ritter[20] [The Schlieffen Plan], que contém vários manuscritos 
de Alfred von Schlieffen, redigidos enquanto ocupou o cargo de Chefe de Estado-Maior, 
incluindo o famoso manuscrito de 1905, conhecido como o Plano Schlieffen. Segue-se a 
obra de Robert Foley[21] [Alfred von Schlieffen’s Military Writings], versão mais recente e 
com uma linguagem mais acessível sobre Gerhard Ritter, na qual apresenta dados 
interessantes sobre a prioridade da Alemanha imperial, oscilando entre o Este e o Oeste. 
A obra Inventing the Schlieffen Plan, de Terence Zuber[22], permitiu-nos perceber a 
discussão acerca da existência do plano formal e não como um exercício intelectual, tal 
como esse autor defende. Para percebermos o enquadramento em que o Plano foi 
elaborado, as obras de Jeremy Black[23] [The Great War] e de Michael Stürmer[24] [O 
Império Alemão] foram referências imprescindíveis. 
                                               
[18]
 HART, Liddel – «Preface», in RITTER, Gerhard – The Schlieffen Plan: The critique of a Myth, Oswald 
Wolff Publishers, Londres, 1958. 
[19]
 ZUBER, Terence – Inventing the Schlieffen Plan: German War Planning 1871-1914, Oxford University 
Press, Oxford, 2002. 
[20]
 RITTER, Gerhard – ob. cit., supra. 
[21]
 FOLEY, Robert T. – Alfred Von Schlieffen’s Military Writings, «Cass Series: Military History and Policy», 
Frank Cass Publishers, Nova Iorque, 2003. 
[22]
 ZUBER, Terence – ob. cit., supra. 
[23]
 BLACK, Jeremy – The Great War and the Making of the Modern World, Continuum International Publishing 
Group, Londres, 2011. 
[24]
 STÜRMER, Michael – O Império Alemão: Breve História, Grandes Temas, tradução de Eduardo CORREIA, 
Círculo de Leitores, Lisboa, 2000. 
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Concluindo, é lógico que o state of art sobre estas matérias é bastante amplo e 
profundo. Importou discernir e focar informações contundentes e direccionadas nas 
implicações mútuas de ambos os temas. Tal propósito guiou sempre as nossas 
preocupações, como adiante se verá. 
 
Intróito aos Capítulos 
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Intróito aos Capítulos 
 
 
Tendo em conta que este Trabalho de Investigação Aplicada [TIA] pretende 
correlacionar episódios distintos da História Militar, pareceu-nos adequado dividir o 
mesmo exercício em três capítulos fundamentais. 
O primeiro capítulo versa sobre a importância da Batalha de Canas para a 
História Universal e em que medida se justificam algumas decisões de chefes militares do 
nosso tempo. Como tal, abordamos o contexto em que ocorreu a Batalha de Canas, 
quem foram os seus protagonistas, como estavam dispostos os dois exércitos e quem os 
comandava, como se desenrolou o embate da batalha e quais foram as suas principais 
consequências, sem esquecer outros dados pertinentes. 
No segundo capítulo, e como sequência lógica do antecedente, consideramos 
adequado encetar uma análise segundo os mesmos parâmetros utilizados anteriormente, 
agora referentes ao Plano Schlieffen, tendo em conta que a realidade era completamente 
diferente. Este assunto continua a originar algumas das grandes interrogações da 
História Militar moderna. É importante reiterar que a nossa pesquisa aborda o Plano 
Schlieffen no seu estado “bruto” e não a sua suposta execução posterior. 
No terceiro e último capítulo comparamos as duas situações, após um sumário 
das semelhanças mais marcantes, assim como das incongruências mais destacadas. 
Numa segunda fase, aplicamos os ensinamentos oriundos dos princípios da guerra 
vigentes no Regulamento de Campanha: Operações 2005 [RC – Operações][25] como 
ferramenta auxiliar nesta comparação, analisando cada um desses princípios 
individualmente para as duas situações. 
                                               
[25]
 Consultar Anexo A. Cf. Regulamento de Campanha: Operações, Estado-Maior do Exército, Lisboa, 2005. 
I Capítulo – A caminho de Canas 
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I Capítulo 
A caminho de Canas 
 
 
1. O gigante mediterrânico: Cartago 
 
Esta orbe, fundada nos finais do século IX a. C. com o nome fenício de Kart 
Hadasht[26] [que significa «Nova Cidade», na língua autóctone] tem a sua origem envolta 
ainda em mistério. Segundo uma das lendas mais conhecidas, teria sido Dido[27] quem, 
após a sua fuga de Tiro[28], nas costas do Médio Oriente, chegou à costa africana[29]. 
Usando a astúcia, que os seus adversários viriam a considerar como a desonestidade 
típica da personalidade púnica, Dido conseguiu assenhorear-se de um pedaço de terra 
suficientemente grande para fundar a sua cidade. Independentemente da veracidade 
desta lenda, as ligações de Cartago a Tiro estão bem documentadas, o que leva a crer 
que Cartago terá sido originalmente uma colónia fenícia. 
Os deuses e práticas religiosas de Cartago eram semelhantes às da antiga Tiro, 
destacando-se o culto a Melcarte[30] e os sacrifícios de crianças[31] em honra a Baal 
Hammon a Tanit, muito após Tiro ter abandonado estas práticas[32]. Apesar de 
inicialmente deter um governo monárquico com um “forte carácter religioso”, a cidade 
evoluiu para uma oligarquia em que o poder era exercido por dois sufetas[33], 
supostamente eleitos anualmente, bem como o “Conselho dos Trinta Anciãos”, derivado 
de um conselho maior composto por 104 magistrados[34]. 
A sua situação geográfica na costa africana, próximo do local onde actualmente 
se situa Tunis, a capital tunisina, tornaram-na um ponto de passagem privilegiado para 
                                               
[26]
 WARMINGTON, B. H. – «O Período Cartaginês», in História Geral da África. África Antiga, edição de 
Gamal MOKHTAR, vol. II, UNESCO, Brasília, 2010, § 18, p. 476. 
[27]
 GUERRA DOS SANTOS, Cristina Maria – Percurso de Dido, rainha de Cartago, na literatura latina, 
[versão policopiada], Universidade da Madeira, Funchal, 2001. 
[28]
 GARCIA Y BELLIDO, A. – Fenicios y Carthaginosos en Occidente, Imprensa de C. Bermejo, Madrid, 1942. 
[29]
 Consultar Apêndice A, Figura 1. A. 
[30]
 Ver RACHER, Guy – Dicionário Temático Larousse. Civilizações do Antigo Oriente, tradução de Gabriela 
CORTE-REAL, Círculo de Leitores, Lisboa, 1999. 
[31]
 Por exemplo, cf. La Problemática del Infanticidio en las Sociedades Fenicio-Púnicas, Eivissa, Baleares, 
1994. 
[32]
 MILES, Richard – Carthage Must Be Destroyed, pp. 58-95. 
[33]
 GOLDSWORTHY, Adrian Keith – A Queda de Cartago. As Guerras Púnicas 265-146 a. C., p.33 
[34]
 CHARLES-PICARD, Guilbert & CHARLES-PICARD, Collete – A Vida Quotidiana em Cartago no Tempo 
de Aníbal: século III antes de Jesus Cristo, tradução de Carlos MONTENEGRO, Livros do Brasil, Lisboa, 
1986. 
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uma parte do comércio entre o Mediterrâneo ocidental e oriental[35]; e daí provinha a sua 
enorme fonte de prosperidade. Este facto permitiu à cidade fundar as suas próprias 
colónias e, eventualmente fruto do isolamento devido à grande pressão das cidades-
estado gregas, se tornasse independente em relação a Tiro[36]. 
A expansão cartaginesa levou ao aparecimento de várias colónias de 
mercadores ao longo da costa norte-africana, da Hispânia e das ilhas do Mediterrâneo 
ocidental [Sicília, Sardenha e Córsega][37]. Esse crescimento levou a que Cartago 
entrasse em rota de colisão com a República Romana, que então tinha terminado as 
Guerras Pírricas[38] como senhora incontestada da península itálica: “[…] desde o 
Rubicão (Fiumicino) até aos estreitos de Messina”[39]. O pretexto para a guerra surgiu em 
264 a. C., quando Cartago respondeu a uma intervenção romana na Sicília, que os 
cartagineses consideravam na sua área de influência. A sucessão de conflitos que se 
seguiram, e que só cessaram em 146 a. C. com a destruição de Cartago, ficaram desde 
então conhecidas como as Guerras Púnicas[40]. 
 
 
2. A potência emergente: Roma 
 
À semelhança de quase todas as cidades da Antiguidade, também a origem de 
Roma está envolta em brumas. Uma das lendas refere que Eneias[41], fugido do cerco de 
Tróia, desembarcou no Lácio com um grupo de refugiados troianos e lá se estabeleceu, 
após firmar uma aliança com o rei Latino. Na sua descendência directa estariam os 
gémeos Rómulo e Remo, os quais teriam sido amamentados por uma loba e adoptados 
por um pastor. Já adultos, os dois irmãos desavêm-se, acabando Rómulo por assassinar 
Remo, pelo que, em 753 a. C. funda a cidade de Roma na colina do Palatino, na margem 
do rio Tibre[42]. 
                                               
[35]
 Consultar Apêndice A, Figura 2. A. 
[36]
 MILES, Richard – ob. cit. 
[37]
 Consultar Apêndice A, Figura 3. A. 
[38]
 MONTANELLI, Indro – História de Roma. Da Fundação à Queda do Império, pp. 54-55. 
[39]
 EGGENBERGER, David – «Punic Wars», in An Encyclopedia of Battles. Accounts of over 1560 battles 
from 1479 B. C. to the Present, Dover Publications, Nova Iorque, 1985, p. 51. 
[40]
 História da Guerra, edição de Ian DRURY, tradução de João Bernardo BOLÉO, [et al.], «Mapas da 
História», The Times/Esfera dos Livros, Lisboa, 2006, [edição limitada]. 
[41]
 QUILICI, Lorenzo – O Mito de Eneias no Lácio à luz das descobertas arqueológicas, tradução de José da 
Costa MIRANDA, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, Lisboa, 1986. 
[42]
 Consultar Apêndice A, Figura 4. A. 
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É frequente estas lendas servirem para nobilitar uma origem bem mais modesta 
e convencional das povoações, o que, muito provavelmente, aconteceu com Roma[43]. A 
primeira ocupação humana no local conhecido por «Monte Palatino» é datada do século 
VIII a. C., por intervenção de colonos originários de Alba Longa. As colinas circundantes 
foram ocupadas por outras comunidades pastorícias que se aglomeraram no que viria a 
ser a cidade de Roma. Com o seu desenvolvimento, esta zona viria a ser dominada pela 
monarquia etrusca, a qual terminou no final do século VI a. C., altura em que o último rei 
etrusco Tarquínio, o Soberbo[44] [535 a. C-509 a. C.] foi destronado pelo Patriciado[45] e 
instituído um governo republicano[46]. 
Foi enquanto República que Roma iniciou a sua grande expansão, primeiro 
contra os vizinhos etruscos e latinos para o controlo do Lácio, depois contra uma 
coligação gaulesa, etrusca, úmbrica e samnita[47] pela posse de toda a Itália central[48]. 
Esta expansão romana foi marcada por grandes vitórias, mas também por grandes 
desastres no campo de batalha, que evidenciaram a principal característica dos 
romanos – uma recusa obstinada em aceitar a derrota e a continuação da guerra até à 
vitória total sobre os seus inimigos. De acordo com os padrões romanos, esta vitória total 
traduzia-se por uma completa imposição de condições de paz, a eliminação física do 
inimigo enquanto ameaça e a criação do estatuto de «aliado» subordinado para o 
adversário derrotado. Demonstraram também o seu pragmatismo e capacidade de 
adaptação, não hesitando em adoptar tácticas e equipamentos dos seus inimigos que 
lhes parecessem adequados para os seus próprios objectivos militares[49]. 
Após dominar totalmente a Itália central, as colónias gregas no sul da península 
itálica começaram a sentir-se ameaçadas e a cidade de Tarento pede auxílio a Pirro [318 
a. C.-272 a. C.], rei do Epiro[50]. Aproveitando a oportunidade de aumentar o seu poderio 
e riqueza, estendendo o seu domínio ao sul de Itália, Pirro decidiu socorrer os tarentinos 
com um poderoso exército profissional treinado ao estilo helenístico. O resultado destas 
guerras, conhecidas como Guerras Pírricas, foi, mais uma vez, caracterizado por duas 
derrotas romanas em Heraclea [280 a. C.] e Asculum [279 a. C.], bem como por uma 
                                               
[43]
 FREDOUILLE, Jean-Claude – «Roma», in Dicionário Temático Larousse. Civilização Romana, tradução 
de António Maia da ROCHA, Círculo de Leitores, Lisboa, 1992, p. 56. 
[44]
 SOLAR, David & VILLALBA, Javier – História da Humanidade: Roma, tradução de Manuel BARREIROS, 
Círculo de Leitores, Lisboa, 2007, p.p. 35-36. 
[45]
 FREDOUILLE, Jean-Claude – «Roma», in Dicionário Temático Larousse: Civilização Romana, tradução 
de António Maia da ROCHA, Círculo de Leitores, Lisboa, 1992, p. 50. 
[46]
 História da Humanidade. Roma, direcção de David SOLAR e Javier VILLALBA, com coordenação de Julio 
Mangas MANJARRÉS, vol. IV, Círculo de Leitores, Lisboa, 2007, p. 38. 
[47]
 DAVID, Jean-Michel – The Roman Conquest of Italy, John Wiley & Sons Incorporated, University of 
Michigan, Michigan, 1997. 
[48]
 Consultar Apêndice A, Figura A. 5. 
[49]
 Consultar Anexo C. Cf. GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., p. 77. 
[50]
 Consultar Apêndice A, Figura A. 6. 
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resistência obstinada e uma determinação férrea na vitória, que culminaram no impasse 
em Beneventum[51] [275 a. C], considerada por alguns comentadores como uma vitória 
tangencial romana. Pirro viu-se obrigado a abandonar o sul de Itália e a regressar ao seu 
reino natal do Epiro. As cidades gregas do sul foram, então, forçadas a reconhecer o 
domínio romano em toda a península, tornando-se a República Romana uma verdadeira 
potência mediterrânica[52].  
Com o seu novo estatuto e apenas com as tribos da Gália Cisalpina a 
bloquearem a sua expansão ao norte, a República Romana encarou o Mediterrâneo 
como um novo alvo dos seus interesses, pelo que seria apenas uma questão de tempo 
até entrar em choque brutal com a outra grande potência do Mediterrâneo ocidental, ou 
seja, Cartago.  
O casus belli surgiu quando uma facção que detinha o poder na cidade siciliana 
de Messana [hoje Messina], denominados de mamertinos, entrou em conflito com o tirano 
de Siracusa, Hierão II [306 a. C.-215 a. C.]. Tendo perdido uma importante batalha contra 
os siracusanos, os mamertinos pedem auxílio a Roma e a Cartago. Ambas as potências 
decidiram aproveitar esta oportunidade para expandir o seu domínio na ilha[53]. Os 
romanos pretendiam assegurar uma base na Sicília da qual pudessem frustrar qualquer 
tentativa cartaginesa de intervenção no sul de Itália, da qual já dominavam a metade 
ocidental da ilha. Quando os mamertinos expulsaram a guarnição cartaginesa que 
entretanto tinha ocupado a cidade, um exército consular romano atravessou o estreito de 
Messina e ocupou a cidade, a guerra tornou-se inevitável. 
 
 
3. As três Guerras Púnicas 
 
As Guerras Púnicas compreendem as três guerras travadas entre a República 
Romana e Cartago [264 a. C.-146 a. C.] e exigiram da parte destes dois potentados um 
esforço anímico “[…] numa escala raramente igualada até à era moderna”[54], quer em 
custos financeiros e materiais como em custos humanos[55]. 
                                               
[51]
 FORSYTHE, Gary – A Critical History of Early Rome: From Pre-History to the First Punic War, University of 
California Press, Los Angeles, 2006. 
[52]
 GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., pp. 82-83. 
[53]
 Consultar Apêndice A, Figura A. 7. 
[54]
 GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., p. 11. 
[55]
 Consultar Apêndice A, Figura A. 8. 
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A Primeira Guerra Púnica[56] [264 a. C.-241 a. C.] foi essencialmente travada no 
mar e na Sicília, sendo esta ilha o principal motivo de discórdia entre as duas potências 
mediterrânicas e a causa deste conflito. Aquela confirmou, sobretudo, a “[…] espantosa 
determinação”[57] da República Romana, que “[…] apesar de numerosas baixas na Sicília, 
Norte de África e no mar, conseguiram tomar controlo do Mediterrâneo”[58] e terminou 
com Cartago a ser humilhada com condições de paz que a privaram do império comercial, 
a fonte da sua riqueza. Tais imposições levaram à «Revolta dos Mercenários»[59], 
aumentando ainda mais o ódio e inimizade de algumas grandes famílias cartaginesas em 
relação a Roma, salientando-se os Barcas[60]. 
A Segunda Guerra Púnica[61] [218 a. C.-202 a. C.] iniciou-se devido ao choque 
das duas grandes potências em novas áreas de influência, agora no teatro de operações 
da Península Ibérica. Foi para esta região que os cartagineses se expandiram, quando 
privados das suas colónias nas ilhas do Mediterrâneo. A dado momento Aníbal Barca 
decidiu atacar a cidade ibérica de Sagunto, [supostamente sob a protecção romana] a 
pretexto de disputas territoriais com uma tribo celtibera aliada dos cartagineses[62]. O 
exército cartaginês, liderado por Aníbal Barca, empreendeu uma marcha pelo sul da 
Gália, atravessou os Alpes e surpreendeu os romanos no seu próprio território. Segui-se 
uma sucessão de batalhas com desfecho favorável aos cartagineses, culminando com a 
batalha de Canas [216 a. C.], um topos fundamental deste trabalho[63]. 
Após 16 anos de campanha em Itália, e apesar das numerosas derrotas sofridas, 
Roma continuou a resistir e conseguiu mesmo contra-atacar, primeiro na Hispânia e 
depois no norte de África. Aníbal foi então forçado a retirar da Itália e a preparar a defesa 
de Cartago contra o ataque que Públio Cornélio Cipião [235 a. C.-183 a. C.] encetava. O 
general cartaginês é finalmente derrotado na batalha de Zama [202 a. C.] e Cartago é 
novamente forçada a aceitar condições de paz duríssimas e humilhantes. 
A Terceira Guerra Púnica[64] [149 a. C.-146 a. C.] não foi mais do que o golpe 
final dado a Cartago como forma de eliminar um rival temeroso, não obstante os grandes 
danos sofridos na Segunda Guerra Púnica. Primeiramente esta cidade deu provas de 
uma prosperidade espantosa quando, ao fim de dez anos de tréguas, se ofereceu para 
                                               
[56]
 LAZENBY, John Francis – The First Punic War: a military history, Stanford University Press, Londres, 1996. 
[57]
 O‟CONNELL, Robert – História da Guerra. Armas e homens. Uma história da guerra, do armamento e da 
agressão, tradução de Telma COSTA, Editorial Teorema, Lisboa, 1995, p. 96. 
[58]
 KOHN, George Childs – Dictionary of Wars, revised edition, Checkmark Books, Nova Iorque, 1999, p. 384. 
[59]
 GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., pp. 176-179. 
[60]
 MATYSZAK, Philip – ob. cit., pp. 22-23. 
[61]
 LAZENBY, John Francis – Hannibal's war: a military history of the Second Punic War, University of 
Oklahoma Press, 1998. 
[62]
 GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., pp. 190-192. 
[63]
 Consultar Apêndice A, Figura A. 9. 
[64]
 MILES, Richard – ob. cit. 
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pagar prontamente a indemnização de guerra devida para os quarenta anos restantes.  
Esta prosperidade evidencia-se ainda mais visto que Cartago fora privada das suas 
antigas colónias na Hispânia e de uma boa parte das suas possessões no norte de África. 
Para além disso, apesar de estar proibida por Roma de fazer declarações de guerra sem 
autorização prévia, a cidade púnica formou um exército e declarou guerra à povoação 
vizinha de Oróscopa[65]. 
A República Romana, talvez receosa de um possível ressurgimento da antiga 
rival [aparentemente inofensiva] decidiu seguir a senda de Catão, o Censor, que 
terminava todos os seus discursos no Senado, independentemente de qual tivesse sido o 
tópico de discussão, com a frase: “Cartago deve ser destruída”, como atrás aludimos. Por 
conseguinte, foi organizada uma grande força expedicionária sob o comando de Cipião 
Emiliano Africano e o facto de os cartagineses terem aceite as condições mais 
humilhantes excepto abandonarem a cidade, serviu aos romanos como pretexto para a 
sua conquista e aniquilação[66]. 
 
 
4. O decurso e desfecho da Segunda Guerra Púnica 
 
As condições de paz impostas aos cartagineses no final da Primeira Guerra 
Púnica, as quais restringiam grandemente as liberdades de Cartago e retiravam-lhe as 
suas fontes de prosperidade, foram as principais causadoras de animosidade, em 
especial da família Barca, perante Roma. Estas cláusulas serviram para criar as 
condições ideais para o conflito que se seguiu, o mais destrutivo até então verificado na 
Antiguidade, em que as duas potências mobilizaram centenas de milhares de homens e a 
quase totalidade dos seus recursos para manter vários exércitos em campanha durante 
longos períodos[67]. 
A guerra começou oficialmente quando a embaixada romana a Cartago, liderada 
por Marco Fábio Buteão [?-?] recebeu uma resposta negativa ao ultimato que exigia a 
entrega de Aníbal Barca, para que fosse julgado em Roma pela conquista de Sagunto[68]. 
A Republica Romana demorou a reagir, embora mobilizasse tropas destinadas à 
Hispânia e África, pelo que Aníbal Barca aproveitou a oportunidade para tomar a iniciativa. 
                                               
[65]
 Ainda se actualmente discute a localização desta cidade no norte de África, referida por Políbio 
[66]
 Consultar Apêndice A, Figura A. 9. 
[67]
 O‟CONNEL, Robert – História da Guerra: Armas e Homens, 3ª Edição, tradução de Telma COSTA, 
Editorial Teorema, Lisboa, 1989. 
[68]
 Consultar Apêndice A. Figura A. 11. 
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Com a sua audaciosa marcha desde Cartago Nova[69] até à Gália Cisalpina[70], o seu 
exército atravessou os Pirenéus e os Alpes num movimento que surpreendeu os 
romanos[71]. As baixas que sofreu durante todo o deslocamento foram muito elevadas, 
quer devido a combates ou a deserções – segundo Políbio, os cartagineses [ que 
partiram de Cartago Nova com 90.000 infantes e 12.000 cavaleiros] chegaram ao norte 
de Itália com cerca de 6.000 cavaleiros e 20.000 infantes[72]. 
A campanha que se seguiu foi marcada por uma rápida sucessão de vitórias 
cartaginesas no rio Ticino [Novembro de 218 a. C.], no rio Trébia [Dezembro de 218 a. C.] 
e, finalmente, nas margens do lago Trasimeno [Junho de 217 a. C.], o que causou a 
revolta de muitas tribos gaulesas contra o domínio romano e abalou seriamente a 
autoconfiança romana na sua própria capacidade militar[73]. 
Estas derrotas levaram os romanos a adoptar a proposta de Quinto Fábio 
Máximo [280 a. C.-203 a. C.] de negar o combate a Aníbal e deixá-lo desgastar-se em 
perseguições a efectivos romanos de menores dimensões. Esta modalidade deixou o 
exército cartaginês notoriamente enfraquecido, mas era contrária à maneira de ser dos 
romanos, procurar uma batalha decisiva que encerrasse definitivamente a contenda[74]. 
A presença de um exército inimigo em solo italiano abalou a rede das alianças 
de Roma, com algumas cidades importantes a transitarem para o lado de Aníbal, 
destacando-se Cápua[75], a segunda maior cidade da Península Itálica. Esta cidade 
forneceria ao exército cartaginês os mantimentos e tropas que permitiriam melhorar 
consideravelmente a sua prontidão para o combate[76]. Apesar disso, a maioria dos 
aliados de Roma manteve-se leal, o que permitiu à República manter o esforço de guerra. 
Contudo aumentou também a pressão para que fossem tomadas medidas preventivas da 
devastação causada pela presença continuada de Aníbal na Itália. Esta pressão teve os 
seus resultados e os cônsules[77] eleitos para suceder a Fábio Máximo viriam a adoptar 
essas medidas. 
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 HART, B. H. Liddell – Cipião o Africano: maior que Napoleão, tradução de João DUARTE, Edições Sílabo, 
Lisboa, 2006. 
[70]
 FREDOUILLE, Jean-Claude – Dicionário Temático Larousse: Civilização Romana, tradução de António 
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 Consultar Apêndice A, Figura A. 12. 
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[73]
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Após tomarem posse, os cônsules Gaio Terêncio Varrão [?-?] e Lúcio Emílio 
Paulo [?-216 a. C.][78] tomaram o comando partilhado de uma força colossal, composta 
por 80.000 infantes e 6.000 cavaleiros [quase o dobro do exército cartaginês], sendo, no 
entanto, uma mistura de tropas razoavelmente treinadas e com alguma experiência de 
combate [principalmente os sobreviventes das primeiras batalhas da campanha] e de 
muitas legiões recentemente recrutadas e inexperientes.  
Com o final do Inverno e assim que as condições climatéricas o permitiram, 
Aníbal abandonou o seu acampamento de Inverno em Gerrúnio e ocupou a fortaleza 
arruinada de Canas. O exército romano aproximou-se da localidade e seria nas margens 
do rio Áufido que se travaria a batalha. Esta viria a saldar-se num total desastre para as 
legiões romanas. O pânico que se seguiu quando as notícias chegaram a Roma levou a 
que uma parte dos dirigentes da República equacionasse admitir a derrota, mas a 
decisão final foi tipicamente romana, ou seja, continuar a lutar.  
Voltando a adoptar a modalidade de Fábio Máximo Cuntactor [ou o protelador], 
os romanos negaram a Aníbal a possibilidade de obter mais grandes vitórias – fazendo 
um esforço tremendo em meios humanos e materiais, equiparam novos exércitos, desta 
vez sob o comando de Públio Cornélio Cipião[79], para abrir uma nova frente de combate 
na Península Ibérica. Sob o seu comando, as legiões romanas obtiveram vitórias 
decisivas e quebraram a base do poder cartaginês na região com a tomada de Cartago 
Nova e a consequente destruição dos exércitos aí acantonados, nas batalhas de Bécula 
[208 a. C.] e Ilipa [206 a. C.] Seguiu posteriormente para o norte de África, ameaçando a 
própria Cartago e forçando a retirada de Aníbal da Itália. 
Foi em Zama [202 a. C.] que os dois grandes comandantes se enfrentaram e 
onde finalmente Aníbal Barca foi derrotado. Cartago foi novamente forçada a aceitar a 
paz sob condições humilhantes, perdendo uma boa parte dos seus domínios no norte de 
África para o rei númida Massinissa[80] e ficando novamente obrigada a pagar uma 
indemnização anual. Mais uma vez, Roma sofreu desaires consideráveis mas através da 
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5. O enredo da batalha de Canas [216 a. C.] 
 
No dia 2 de Agosto de 216 a. C., perto da localidade de Canas [na margem sul 
do rio Áufido], as tropas romanas comandadas pelos cônsules Gaio Terêncio Varrão e 
Lúcio Emílio Paulo, englobavam 4 legiões cada um[81], ou seja, o dobro do habitual, a 
actuar conjuntamente num total de 80.000 infantes e 6.000 cavaleiros, enfrentando os 
problemas logísticos daí resultantes. Esta grande força iria defrontar 40.000 infantes e 
10.000 cavaleiros do exército cartaginês comandados por Aníbal Barca. 
Segundo Políbio, Aníbal tinha acabado de tomar Canas quando as legiões 
romanas aí chegaram. Com uma aproximação cautelosa por parte dos romanos, e após 
algumas escaramuças entre a cavalaria númida e os vélites romanos, ambos os exércitos 
acabaram por montar os seus acampamentos na margem norte do rio Áufido, a cerca de 
3km entre si[82]. 
Apesar da posição em que se encontravam supostamente não agradar ao 
cônsul Paulo, as legiões estavam numa situação em que tinham forçosamente de 
provocar a batalha. As tropas aliadas estavam ansiosas por defrontar os cartagineses e a 
distância entre os dois exércitos era demasiado curta para uma retirada segura, a qual 
afectaria negativamente o moral das tropas e o aprovisionamento necessário para uma 
força com aquela dimensão, estacionada durante vários dias. O exército cartaginês 
estava já a passar graves dificuldades devido à falta de mantimentos e, em parte, essa foi 
uma das razões para tomarem Canas. 
Após alguns dias de pequenas escaramuças, o cônsul Varrão terá decidido 
posicionar as suas tropas para a batalha do lado oposto do rio, onde o terreno seria 
supostamente mais adequado para fazer face à superioridade numérica da cavalaria 
púnica. As legiões dispuseram-se numa única linha de batalha, com o flanco apoiado no 
rio, cuja posição era protegida pela cavalaria romana num total de 2.400 homens 
comandados pelo cônsul Paulo. No flanco esquerdo estava a cavalaria aliada e latina, 
num total de 3.600 homens. No centro, comandados por Servílio Gémino [?-216 a. C.], 
encontravam-se 55.000 legionários precedidos por 15.000 vélites, dispostos em triplex 
axies[83], mas aparentemente com os manípulos formados em maior profundidade e mais 
aproximados uns dos outros que o usual. Esta alteração serviria para dar maior 
velocidade e coerência ao dispositivo, composto por muitas tropas recentemente 
recrutadas e com pouca experiência, mas também para impedir a deserção das mesmas. 
                                               
[81]
 Consultar  Anexo C. 
[82]
 Consultar Apêndice A. Figura A. 14. Cf. GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., p. 264. 
[83]
 Consultar Apêndice A, Figura A.15. GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., p. 269. 
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Para além disso, este dispositivo seria uma grande demonstração de força por parte das 
legiões e dar-lhes-ia um considerável poder ofensivo, ainda que em detrimento da 
flexibilidade característica das mesmas.  
A cavalaria romana e aliada teria como missão fixar apenas a cavalaria púnica, 
enquanto a infantaria pesada esmagava o centro cartaginês, muito menos numeroso. 
Após a derrota da infantaria cartaginesa, a sua cavalaria deixaria de ser uma ameaça 
para as legiões. Esta táctica não era subtil e recorria à força bruta para obter vantagem 
sobre os menores efectivos cartagineses[84]. 
Ao constatar que as legiões formavam para a batalha, Aníbal terá dado a ordem 
ao seu exército para que atravessasse o rio e formasse o dispositivo. A cavalaria gaulesa 
e hispânica ficaria no flanco esquerdo, sob o comando de Asdrúbal[85] [não existem dados 
concretos sobre os números, mas talvez 4.000 gauleses e 2.000 hispânicos]. Aníbal e o 
seu irmão Magão Barca terão ficado no centro com a infantaria, com cerca de 8.000 
soldados de infantaria ligeira[86] e 32.000 soldados de infantaria pesada [20.000 gauleses, 
4.000 hispânicos e 8.000 líbios]. O dispositivo da infantaria tinha uma maior profundidade 
nas suas extremidades devido à presença dos contingentes líbios do que no seu centro 
[propositadamente, ou não]; este centro era unicamente constituído por gauleses e 
hispânicos, formados numa linha convexa. No flanco direito estava posicionada a 
cavalaria númida, comandada por Maárbal[87], com cerca de 4.000 homens. 
O que se seguiu terá sido o desenrolar normal nas batalhas da Antiguidade. Os 
exércitos ficaram a observar-se durante algumas horas e terão ocorrido algumas 
escaramuças entre a infantaria ligeira de ambas as forças, no decurso das quais o cônsul 
Paulo foi gravemente ferido por uma funda[88] [ferimento que viria a ser fatal]. Seguiu-se o 
combate corpo-a-corpo quando a cavalaria gaulesa e hispânica de Asdrúbal carregou 
sobre a cavalaria romana, cujo comandante tinha sido gravemente ferido, dando início a 
uma peleja onde a ferocidade dos gauleses e dos hispânicos terá sido decisiva[89]. 
A cavalaria romana foi então perseguida pelos gauleses e hispânicos e terá sido 
praticamente chacinada [o terreno não favorecia uma retirada e muitos dos cavaleiros 
                                               
[84]
 HEALY, Mark – ob. cit., pp. 22-24. 
[85]
 Quase nada se sabe sobre este Asdrúbal. Tanto Aníbal como Amílcar ou Hanão eram nomes cartagineses 
muito vulgares e, ao contrário do que acontece com os comandantes romanos, pouco ou nada se sabe 
acerca das suas origens. É importante não confundir com Asdrúbal Barca, irmão de Aníbal Barca, 
estacionado na Península Ibérica quando se deu a batalha de Canas nem com Asdrúbal Giscão, outro 
comandante cartaginês presente em solo ibérico na mesma altura. 
[86]
 No exército cartaginês estes soldados eram essencialmente os fundibulários das ilhas Baleares. 
[87]
 Maárbal era o comandante da cavalaria do exército cartaginês, aparentemente o subordinado em quem 
Aníbal mais confiava, tendo-lhe atribuído várias missões importantes e com bastante autonomia. Existe 
alguma discussão se era realmente Maárbal a comandar a cavalaria númida ou se era um homem chamado 
Hanão, cuja identidade não é bem conhecida. 
[88]
 Arma primitiva, que não é mais do que uma corda dobrada ao meio em partes iguais, e que serve para 
arremessar pequenos objectos como seixos a grandes velocidades. 
[89]
 Consultar Apêndice A, Figura A.16. Cf. GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., p. 274. 
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romanos terão sido encurralados contra o rio]. Entretanto, as forças romanas entraram 
em contacto com a infantaria do centro cartaginês, também ela de origem gaulesa e 
hispânica. Após uma resistência prolongada, algo a que os romanos não estavam 
habituados da parte dos gauleses, as legiões conseguiram finalmente obrigar o centro 
cartaginês a recuar lentamente, sem, no entanto, conseguir quebrar o seu dispositivo, 
que ficou com uma forma côncava.  
Políbio refere que este avanço foi feito à custa da desorganização do dispositivo 
romano, em que já não se distinguiam os manípulos, mas sim uma única massa de 
soldados desorganizada. A pressão das legiões no dispositivo cartaginês tornou-se então 
insustentável e os gauleses terão quebrado e iniciado a fuga. Instigados pelo sucesso no 
centro, os romanos lançaram ainda mais tropas para a brecha criada, julgando que a 
vitória estava próxima[90]. 
Foi neste momento que os contingentes líbios das extremidades do dispositivo 
[que ainda não tinham entrado em combate] se posicionaram em ambos os flancos da 
enorme coluna romana e avançaram ordeiramente sobre estas tropas. O avanço romano 
no centro cessou e os manípulos, totalmente desorganizados, terão tentado fazer frente a 
este avanço dos líbios, mas sem grande sucesso. Os gauleses e hispânicos que tinham 
iniciado a debandada ao centro reorganizaram-se e voltaram ao combate. A cavalaria 
latina e aliada, comandada por Varrão, apesar de ter sofrido baixas constantes pela 
cavalaria númida, manteve-se em posição a observar os acontecimentos. Quando a 
cavalaria gaulesa e hispânica de Asdrúbal, no flanco contrário, voltou para atacar a 
retaguarda da cavalaria aliada e latina, Varrão decidiu abandonar o campo de batalha. 
Asdrúbal reorganizou a sua cavalaria, deixou a perseguição a Varrão para a cavalaria 
númida de Maárbal e virou-se para a retaguarda das legiões [onde estariam os triarii, 
também completamente desorganizados] e iniciou uma série de cargas que completaram 
o cerco ao dispositivo romano. Neste preciso momento terminou a batalha e iniciou-se 
um massacre que deverá ter levado várias horas. 
No final do dia, as legiões romanas terão perdido, segundo Lívio[91], cerca de 
48.000 homens mortos no campo de batalha e cerca de 20.000 prisioneiros, feitos na sua 
maioria nos acampamentos e não no campo de batalha. Os cartagineses, por sua vez, 
terão deixado no terreno cerca de 6.000 homens, na sua maioria gauleses e hispânicos, 
                                               
[90]
 Consultar Apêndice A, Figura A. 17. Cf. GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., p. 276. 
[91]
 Os dados relativos às baixas sofridas na batalha de Canas são os apresentados por Tito Lívio e não os de 
Políbio, embora mais credível nos seus relatos, apresenta dados que não coincidem com o número de 
combatentes que o próprio afirma terem participado na batalha. 
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mortos durante a debandada que se seguiu ao avanço romano e não derivado ao 




Independentemente do que sucedeu após a batalha e de quem venceu a guerra, 
o que aconteceu nas margens do rio Áufido, no ano de 216. a. C., marcou definitivamente 
a História Militar. Aníbal Barca alcançou um feito que muitos comandantes desde então 
tentaram emular, mas nunca com o mesmo grau de sucesso atingido pelo general 
cartaginês. A batalha é, até aos nossos dias, considerada como o exemplo perfeito de 
batalha de aniquilação, em que o oponente não perde apenas a vontade de combater, 
mas deixa de existir fisicamente. 
Portanto, será fácil de compreender porque foi considerada uma fonte de 
inspiração para muitas campanhas militares ocidentais. Consciente ou inconscientemente, 
os chefes militares procuram obter o mesmo tipo de resultados e frequentemente usando 
as mesmas tácticas que Aníbal usou. Um dos grandes nomes que possivelmente o fez foi 
Alfred von Schlieffen, Chefe de Estado-Maior alemão no período que antecedeu a 
Primeira Grande Guerra, e o responsável pelo planeamento de guerra durante os anos 
em que ocupou o cargo. Iremos agora debruçar-nos sobre o manuscrito que este 
escreveu em 1905 e que ficou para a História como o Plano Schlieffen, o qual era 
supostamente inspirado na batalha de Canas. 
 
                                               
[92]
 GOLDSWORTHY, Adrian Keith – ob. cit., pp. 279-280. 
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II CAPÍTULO 
A génese do Plano Schlieffen 
 
 
1. O contexto europeu e as grandes potências entre 1871 e 1905 
 
No final do século XIX e início do século XX a Europa estava em franca ebulição, 
marcada pelas enormes mudanças nos domínios industrial, político, social e científico 
que ocorreram por todo o continente, mas com especial incidência nos cinco grandes 
impérios europeus – a Alemanha, a França, a Grã-Bretanha, a Áustria-Hungria e a 
Rússia.[93] Por seu lado, a Prússia[94], animada pelo exemplo da Itália, que tinha concluído 
recentemente o seu processo de unificação [em 1866, a Prússia tinha concluído com 
sucesso a guerra contra o Império Austro-Húngaro pela posse da região do Holstein-
Schleswig[95]] concluía também a sua união. Contava ainda com uma vitória estrondosa 
sobre a França na Guerra Franco-Prussiana [1870-1871]. No final desta contenda, a 
Prússia assumiu o controlo sobre a região da Alsácia-Lorena e o rei da Prússia foi 
coroado como Kaiser Wilhelm I[96], no Palácio de Versalhes. 
Foi uma época em que a Segunda Revolução Industrial começou 
verdadeiramente a fazer sentir os seus efeitos num gigantesco êxodo das populações em 
direcção às grandes cidades europeias, as quais se desenvolveram rapidamente[97]. Esta 
migração em massa provocou grandes convulsões sociais que desestabilizaram quase 
toda a Europa [principalmente a dinastia russa Romanov[98]] e no plano externo 
salientavam-se as disputas coloniais e a corrida ao armamento pelas grandes potências. 
Apontamos, neste contexto, a introdução de sistemas de conscrição em massa em quase 
                                               
[93]
 Consultar Apêndice A, Figura A. 19. Cf. STÜRMER, Michael – O Império Alemão: Breve História, Grandes 
Temas, 2000. 
[94]
 FRIEDRICH, Karin – The Other Prussia: Royal Prussia, Poland and Liberty (1569-1772), Cambridge 
University Press, Cambridge, 2006, p. 146. 
[95]
 HEADLAM, James Wycleaf – Bismarck and the Foundation of the German Empire, Echo Library, Londres, 
2007, p. 106. 
[96]
 PALMER, Alan Warwick – The Kaiser: warlord of the Second Reich, Weidenfeld and Nicolson, University 
of Michigan, 1978. 
[97]
 STEARNS, Peter – The Industrial Revolution in World History, Westview Press, [s. l.], 2007. 
[98]
 MILLER, Aleksei – The Romanov empire and nationalism: essays in the methodology of historical research, 
tradução by Serguei DOBRYNIN, Central European University Press, Budapeste, 2008. 
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todos os países, o que originou exércitos de milhões de homens num continente prestes 
a tornar-se num verdadeiro barril de pólvora[99]. 
 
 
1.1. O papel da Grã-Bretanha 
 
A Grã-Bretanha vitoriana era a grande potência mundial, aqui atingindo o seu 
apogeu, mas a sua posição poderia ser ameaçada se uma das potências continentais 
fosse dominante em relação às restantes[100]. Era a senhora incontestada dos mares 
desde os finais do século XVI, com uma Royal Navy sem rival em tamanho e com poucas 
Marinhas de Guerra que se lhe pudessem comparar em tecnologia[101]. O seu império 
colonial gigantesco [talvez o maior império de sempre] fornecia-lhe simultaneamente as 
bases de sustentação logística para que a Royal Navy pudesse operar em qualquer mar 
ou oceano, sendo também a fonte da maioria dos recursos naturais que alimentavam a 
indústria britânica. Para manter esta posição interessava à Grã-Bretanha que a balança 
de poderes na Europa estivesse em constante equilíbrio, nem que para isso fosse 
necessário estabelecer alianças com algumas dessas potências, ainda que contrárias. 
Esta era a forma de manter as grandes potências em suspenso e prevenir as ameaças à 
hegemonia naval pela França e Alemanha[102]. 
 
 
1.2. O ressurgimento da França 
 
 A França havia sido humilhada na Guerra Franco-Prussiana de 1870-1871, mas 
continuava a ser uma grande potência europeia com uma enorme população, um império 
colonial considerável e ainda em expansão[103]. Animada pelo espírito de retaliação pela 
ofensa sofrida após 1870-1871 e pela vontade de recuperar a Alsácia-Lorena, a França 
começava a preparar-se para a futura guerra com o Império Alemão, considerada 
inevitável [dadas as circunstâncias políticas em que tinha acabado a anterior luta]. Para 
tal, começara a mobilizar os seus recursos humanos e materiais numa reorganização 
                                               
[99]
 SANTOS, João Resende – Neorealism, states, and the modern mass army, Cambridge University Press, 
Cambridge, 2007. 
[100]
 FERGUSON, Niall – Empire: the rise and demise of the British world order and the lessons for global 
power, Basic Books, Londres, 2004. 
[101]
 LEYLAND, John – The Royal Navy, BiblioLife, Londres, 2009. 
[102]
 AFFLERBACK, Holger & STEVENSON, David – An improbable war? The outbreak of World War I and 
European political culture before 1914, Berghahn Books, Londres, 2007. 
[103]
 PRICE, Roger – The French Second Empire: an anatomy of political power, Cambridge University Press, 
Cambridge, 2001. 
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profunda do seu exército, que se tornou numericamente superior ao alemão[104], apesar 
da Alemanha possuir uma maior população. No contexto colonial, o grande objectivo da 
França fora expandir a sua influência no continente africano, o que iria inevitavelmente 
entrar em rota de colisão com os interesses do Império Britânico. 
 
 
1.3. O declínio do Império Russo 
 
O Império Russo governado pela dinastia Romanov detinha uma dimensão 
incomparável perante a Europa, o que lhe proporcionava uma segurança eficaz contra 
qualquer ataque militar [devido às distâncias enormes que um inimigo teria que percorrer 
até Moscovo] e com a população mais numerosa da continente europeu. Estava, 
teoricamente, em condições de fazer frente a qualquer adversário[105]. No entanto, o 
Império Russo começava a sentir fortemente os efeitos da agitação social causada pelos 
fracassos da Revolução Industrial e travou, sem sucesso, uma guerra contra o Japão[106], 
da qual saiu com um exército e uma armada completamente desorganizada e o prestígio 
seriamente afectado. Para além disso, o Império Russo via-se como o defensor dos 
direitos dos povos eslavos [neste caso, os sérvios] contra as ambições germânicas 
[alemãs e austro-húngaras], tanto na Europa de Leste como nos Balcãs, o que era uma 
infindável fonte de instabilidade na Europa[107]. 
 
 
1.4. O ocaso do Império Austro-Húngaro 
 
O Império Austro-Húngaro era considerado o “parente pobre” entre as grandes 
potências da Europa. Muito menos industrializado do que os seus “irmãos” germânicos, o 
seu exército era considerado menos organizado e eficiente que o das restantes potências. 
Era um estado multinacional, resultante da união entre o Arquiducado da Áustria e os 
reinos da Boémia e da Hungria[108], mas que incluía outras minorias dentro das suas 
fronteiras, tais como eslovenos, eslovacos, ucranianos, croatas, polacos, romenos, 
sérvios e italianos, entre outros grupos. Tendo em conta que esta era uma época 
                                               
[104]
 FORTESCUE, William – The Third Republic in France, 1870-1940: conflicts and continuities, Routledge, 
Londres, 2000. 
[105]
 GEDDIE, John – The Russian Empire, Read Books Design, Londres, 2010. 
[106]
 JUKES, Geoffrey – The Russo-Japanese War (1904-1905), Osprey Publishing, Londres, 2002. 
[107]
 GLENNY, Misha – The Balkans: nationalism, war, and the Great Powers (1804-1999), Michigan University, 
2000. 
[108]
 WILSON, Peter Hamish – The Holy Roman Empire (1495-1806), Palgrave, Londres, 1999. 
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pululante em movimentos nacionalistas, esta composição étnica não era favorável à sua 
coesão e estabilidade interna[109]. Apesar disso, detinha um território vasto e uma 
população considerável, bem maior do que a francesa. Se o Império não era estável a 
nível interno, não conseguiria mobilizar todos os seus recursos para se expandir além-
fronteiras, instabilidade que poderia alastrar ao resto da Europa. 
 
2. O II Reich no período de 1871 a 1905 
 
Sob a liderança de Otto von Bismarck[110] [1815-1891], a Prússia conseguiu, 
através da diplomacia e da guerra, congregar em seu torno todos os estados alemães à 
excepção da Áustria, processo que “[…] libertou energias imensas por todo o Estado-
Nação.” O recém-formado Império Alemão era, por direito próprio, uma grande potência, 
tendo em conta que no “decurso de uma geração […] tornou-se na primeira potência 
industrial e comercial da Europa.” No campo científico e cultural, “[…] a língua das 
ciências, em muitas partes do mundo, era a alemã […] e a arte alemã tornou-se tão 
importante como a francesa.” Foi também durante este período que se deu o “[…] 
nascimento do Estado-Providência e de instituições e aspirações democráticas […].”[111]   
A Alemanha dispunha de uma posição central que era, simultaneamente, uma 
fonte de enormes potencialidades e de grandes desafios. Se, por um lado, poderia usar 
os seus consideráveis recursos naturais [como o carvão e o ferro], humanos [a sua 
população, maior que a dos vizinhos], bem como a sua crescente capacidade industrial 
para se expandir em todas as direcções, também era verdade que poderia encontrar-se 
completamente rodeada de rivais[112]. Como tal, era necessário ao II Reich seguir uma 
política cuidadosa e, através da diplomacia, estabelecer alianças que lhe permitissem 
manter o seu status quo. A Alemanha deveria ser “um pilar de estabilidade” e não possuir 
a aparência de um império em expansão e que pudesse ser interpretado como uma 
ameaça para os seus vizinhos[113]. 
No entanto, esta diplomacia cuidadosa foi aparentemente abandonada após a 
demissão de Bismarck em 1890, tendo a Alemanha permitido que a França firmasse uma 
aliança militar com o Império Russo em 1891, ficando progressivamente mais isolada no 
continente europeu e contando apenas com o Império Austro-Húngaro como único aliado. 
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 ROSHWALD, Aviel – Ethnic nationalism and the fall of empires: central Europe, Russia, and the Middle 
East (1914-1923), Routledge, Londres, 2001. 
[110]
 BRAVARD-THÉVENET, Hélène – Otto Von Bismarck, «Figures de l'Histoire», n.º 8, Hatier, Paris, 2002. 
[111]
 STÜRMER, Michael –  «Prefácio» in –ob. cit. pp. xxv-xxvi. 
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Em 1904, foi criada a Entente Cordiale entre a Grã-Bretanha e a França, o que colocava 
a Alemanha numa situação que os alemães entendiam como um “verdadeiro cerco”[114]. 
A sua ligação com o Império Austro-Húngaro era especialmente problemática, 
pois esta potência era considerada mais fraca que as restantes. O Estado-Maior alemão 
encarava as capacidades militares do seu aliado com bastante cepticismo e não 
esperava que, numa eventual guerra, o exército austríaco fosse um grande auxílio, dada 
a fragilidade na sua preparação, equipamento e moral[115]. Não se esperava que fizesse 
mais do que fixar grandes quantidades de forças russas para que as forças alemãs 
pudessem exercer o esforço. Para além disso, as ambições expansionistas austro-
húngaras para a região dos Balcãs eram um possível foco de instabilidade que poderia 
despoletar a guerra que já se antevia[116]. 
Se a esta situação acrescentarmos o facto de a Alemanha ambicionar um 
império colonial em África, competindo directamente com a Grã-Bretanha e a França, o 
ambiente tornava-se ainda mais tenso[117]. A posse de um império colonial implicava a 
construção de uma Marinha de Guerra que pudesse competir com a Royal Navy. O II 
Reich ponderava, como tal, dar início a um ambicioso programa naval que iria fazer com 
que a Grã-Bretanha, até então numa posição neutral relativamente às potências 
europeias, se tornasse claramente hostil à Alemanha[118]. 
Foi neste clima de paz armada, em que o sentimento geral era o de uma guerra 
entre a Alemanha e a França [e respectivos aliados] ser quase certa, que Alfred von 
Schlieffen [1833-1913] exerceu o cargo de Chefe de Estado-Maior alemão. Estando na 
iminência de uma guerra em duas frentes, contra inimigos numericamente superiores, a 
Alemanha provavelmente não conseguiria vencer caso fosse obrigada a combater 
simultaneamente contra ambos [França e Império Russo]. Este era o grande dilema da 
Alemanha imperial, com o qual Schlieffen lidou. O que chegou até aos nossos dias das 
alternativas que propôs estão resumidas no manuscrito que o próprio elaborou em 1905, 
actualmente conhecido como o Plano Schlieffen[119]. 
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3. A composição do Exército alemão em 1905 
 
O exército alemão era o herdeiro das tradições dos antigos exércitos dos 
Estados que constituíam a Alemanha no período anterior à unificação. O seu comandante 
supremo era o Kaiser e era ele quem tomava as decisões finais sobre os assuntos da 
mais alta importância. O Chefe de Estado-Maior era o responsável pelo planeamento e  
direcção das operações, mas não tinha nenhum poder executivo. O exército de campo 
estava dividido em 4 exércitos [exércitos da Prússia, Baviera, Württenberg e Saxónia], 
constituídos ao todo por 23 corpos de exército [CE‟s], considerados as unidades básicas 
do exército alemão. Apesar de provenientes dos diferentes exércitos dos Estados 
alemães e de conservarem algumas características distintivas, tais como os uniformes, 
todos estes CE‟s estavam treinados e equipados à maneira prussiana[120]. 
Ainda que constituído pelos 4 exércitos acima referidos, o grosso das unidades 
pertencia, como é compreensível, ao exército da Prússia. Os comandantes dos CE‟s 
gozavam de um prestígio e uma autonomia consideráveis e, em tempo de paz, 
respondiam directamente ao Kaiser. Em caso de guerra, estas unidades ficavam sob o 
comando do Chefe de Estado-Maior alemão. 
Era um exército baseado no serviço militar obrigatório, em que todos os homens 
alemães, dos 17 aos 45 anos, estavam abrangidos pela lei de serviço militar. Geralmente, 
a partir dos 20 anos, os jovens iniciavam o seu serviço com dois a três anos no exército 
de campo e quatro a cinco anos na situação de reserva. Nesta situação, os cidadãos 
eram obrigados a cumprir entre seis a oito semanas de exercícios anuais obrigatórios. No 
restante período de serviço militar, os alemães estavam disponíveis para serem 
chamados a servir, em caso de necessidade, na Landwehr. Os cidadãos que, de alguma 
forma, fossem dispensados de cumprir serviço nas fileiras e consequentemente na 
Landwehr, eram incorporados na Landsturm, que só deveria ser mobilizada em caso de 
absoluta necessidade[121]. 
A população alemã, que rondaria os 67 milhões de habitantes, permitia que a 
grande maioria dos homens que se apresentava para cumprir serviço militar [excepto os 
que viriam a ser integrados no exército de campo] recebessem pouco ou nenhum treino. 
Nesta situação, a Landwehr e a Landsturm não seriam mais do que as forças destinadas 
a guarnecer as fortalezas, proteger as linhas de comunicações e fornecer tropas para 
recompletamentos. Não era, portanto, uma força devidamente treinada, equipada e 
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organizada, capaz de levar a cabo manobras complexas. Em contraste, o exército de 
campo alemão era considerado como o melhor treinado e equipado da época. A maioria 
dos oficiais e sargentos eram provenientes das zonas rurais e, em especial, das regiões 
pertencentes ao antigo reino da Prússia[122]. 
Em 1905, o exército alemão era supostamente constituído por cerca de 612.000 
homens e, em tempo de guerra, era capaz de mobilizar 1.95 milhões de homens[123], nas 
condições referidas anteriormente. Apesar destes números, a Alemanha só mobilizava 
cerca de 54% da sua população masculina entre os 17 e os 45 anos de idade. Esta 
percentagem ficava muito aquém daquela que acontecia em França [a sua grande rival], 
que mobilizava cerca de 80% da sua população masculina adulta, tendo, no entanto, uma 
população de apenas cerca de 36 milhões de habitantes[124]. 
As principais unidades tácticas do exército alemão eram as divisões de infantaria, 
geralmente duas [poderiam ser mais] por cada CE. A constituição destas divisões não 
variava muito entre as diferentes potências, mas o campo em que os alemães seriam 
claramente superiores era na artilharia. As divisões alemãs tinham, na sua orgânica, a 
artilharia pesada [por exemplo, os obuses de 105mm e 150mm] em maior quantidade que 
qualquer dos seus rivais directos[125]. 
 
4. As dinâmicas entre o Este vs. Oeste 
 
No início do século XX, o II Reich encontrava-se no auge do seu poder e 
influência, mas também numa situação complexa no panorama internacional. A rede de 
alianças e a diplomacia de Bismarck, a qual era “[…] magistral na sua gestão e 
manipulação […] entre a política e o negócio […]” tinha-se alterado profundamente na 
altura em que este foi demitido do cargo. Esta situação era resultante das profundas 
reformas políticas, económicas e sociais que Bismarck tinha levado a cabo no final do 
século XIX e que culminaram com a sua demissão pelo Kaiser[126].  
Como tal, o II Reich, no início do século XX, via-se confrontado com uma 
situação em que era cada vez mais provável uma guerra com duas frentes. Segundo as 
convenções mais conhecidas entre a França e o Império Russo, seriam disponibilizados 
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cerca de 1.3 milhões de soldados franceses e cerca de 700.000 a 800.000 soldados 
russos contra o Império Alemão, em caso de um dos signatários ser atacado[127]. 
Atendendo à disparidade dos números, o Império Alemão encontrava-se numa situação 
em que poderia ser rapidamente atacado por 2 milhões de soldados inimigos, apenas 
conseguindo mobilizar 1.2 milhões de homens para lhes fazer frente[128]. 
Durante o tempo em que exerceu o cargo de Chefe de Estado-Maior alemão, 
Helmuth von Moltke [tio][1800-1891] debateu-se com o problema de preparar o exército 
alemão para fazer face a esta situação. A França, em virtude da derrota sofrida na 
Guerra Franco-Prussiana, deu início a um processo intensivo de reorganização e 
rearmamento do seu exército. Assim sendo, Moltke terá considerado seriamente a 
hipótese de lidar primeiro com a frente ocidental e após esta estar resolvida 
[possivelmente com uma batalha na região da Lorena, dependente de um ataque francês] 
lidar então com a frente oriental. No entanto, esta vitória sobre os franceses não seria 
total e dependia, em grande medida, do esforço da diplomacia para obter condições 
favoráveis aos alemães[129]. 
Por outro lado, a frente ocidental, com os seus vastos espaços oferecia muito 
melhores perspectivas para uma grande ofensiva. De uma forma muito simplificada, 
Moltke [tio] e o seu sucessor, Waldersee[130] [1832-1904], pretendiam mobilizar o exército 
alemão com a mínima força necessária para fazer frente ao exército francês. Acreditavam 
que este tomaria a iniciativa de uma ofensiva, tendo em conta a sua vantagem numérica, 
e era necessário retarda-los o máximo tempo possível. Mobilizariam todo o restante 
exército para uma ofensiva coordenada com os austríacos contra os russos. Tanto 
Waldersee como Moltke consideravam que, apesar da reestruturação do exército francês, 
colocado quase ao mesmo nível do alemão em termos de treino e preparação [e mais 
numeroso], o exército russo continuava a ser a principal ameaça, pelo que apenas no 
leste seria possível obter a vitória total que os alemães necessitavam[131]. 
Esta situação viria a alterar-se radicalmente com a chegada de Alfred von 
Schlieffen ao cargo de Chefe de Estado-Maior. Schlieffen opunha-se intransigentemente 
às ideias dos seus antecessores quanto à prioridade que deveria ser atribuída a cada 
inimigo nos planeamentos. Na sua óptica, a França era claramente o inimigo mais 
perigoso, tendo em conta que conseguiria mobilizar o grosso do seu exército muito mais 
rapidamente do que os russos, para além de duvidar que fosse possível obter uma vitória 
total contra estes. O Chefe de Estado-Maior alemão acreditava que, face a uma grande 
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ofensiva alemã, os russos simplesmente retirariam para a imensidão do seu território, 
aproximando-se das suas bases de abastecimento e dando tempo para mobilizar todo o 
seu exército, altura em que contra-atacariam em força[132]. Schlieffen regressou então à 
hipótese de um westaufmarshplan[133], já equacionada por Moltke, mas foi mais ambicioso 
nos seus objectivos, como formulado no Plano Schlieffen. 
 
 
5. A construção do Plano Schlieffen [1905] 
 
Ao elaborar o Plano Schlieffen em 1905, deixado manuscrito, e uma vez que os 
franceses prepararam posições defensivas na região de Belfort, Épinal, Toul e Verdun, o 
Chefe de Estado-Maior alemão partiu do princípio que aqueles iriam assumir uma postura 
defensiva e esperar pelo auxílio russo. Atacar frontalmente essas posições, que estariam 
bem guarnecidas, seria muito difícil. O esforço seria direccionado não contra estas 
fortalezas [que se apoiavam mutuamente] nem contra a fortaleza de Nancy, que seria 
fácil de cercar mas cuja tomada faria com que os alemães se encontrassem de frente 
com as fortificações de Toul. Um ataque pelo sul da linha de posições francesas obrigaria 
a uma campanha contra os suíços, que os alemães não conseguiriam subjugar a tempo 
[se conseguissem subjugar] antes que os franceses se preparassem para o ataque. 
Os franceses, para além da já referida linha Belfort-Épinal-Toul-Verdun, tinham 
também posições defensivas ao longo dos rios Aisne e Aire, bem como na linha Reims-
La Fère. A perspectiva de sucesso de um ataque a qualquer uma destas posições 
defensivas não era encorajadora, e mesmo que fosse bem sucedido, não traria a vitória 
decisiva que os alemães necessitavam. 
A alternativa era efectuar um ataque de nordeste, aos flancos de Mézières, 
Rethel e La Fère, e através do rio Oise na fronteira franco-belga, onde as defesas 
francesas eram muito menos imponentes. Para que esta ofensiva acontecesse, era 
necessário violar a neutralidade da Holanda, da Bélgica e do Luxemburgo. Schlieffen era 
da opinião que o Luxemburgo não traria mais consequências do que meros protestos e 
que a Holanda poderia ser convencida a permitir a passagem dos exércitos alemães. A 
Bélgica, no entanto, ofereceria resistência nas suas fortalezas em Antuérpia, Liège e 
Namur. Schlieffen antecipava que os franceses poderiam tentar resistir mobilizando 
rapidamente forças estacionadas na fronteira franco-alemã ou na fronteira dos Alpes para 
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fazer frente a esta ofensiva. De qualquer forma, o ataque alemão deveria ser capaz de 
vencer esta resistência e prosseguir a sua marcha. 
O Chefe de Estado-Maior alemão considerava também o problema da falta de 
linhas de comunicações [estradas e caminhos-de-ferro] na Bélgica, que não conseguiriam 
suportar o avanço de vinte e três CE‟s num movimento que apenas tivesse como 
objectivo contornar Namur pelo sul. Era necessário efectuar um movimento mais amplo, 
contornar a fortaleza belga pelo norte e atacar através da linha Verdun-Dunquerque. Os 
CE‟s de reserva deveriam apoiar o avanço do restante exército, vigiar as vias de 
comunicação, e  as fortalezas belgas e francesas que tivessem que ser ultrapassadas. 
A sul do Moselle deveriam ficar três CE‟s „e meio‟, com a missão de fixar o 
máximo de forças francesas possíveis, através de um ataque a Nancy. O eixo através do 
qual o envolvimento alemão se deveria apoiar era a fortaleza de Metz, que teria que ser 
reforçada com trabalhos de engenharia ao longo das margens do rio Moselle, do Saar e 
do Nied. O envolvimento alemão deveria ser feito por oito CE‟s que avançariam a sul de 
Liège, acompanhados por um nono CE que ficaria responsável por tomar a fortaleza de 
Huy. Estes nove CE‟s seriam imediatamente seguidos por outros sete, cuja maioria ficaria 
responsável pelo cerco a Antuérpia.  
Cerca de seis CE‟s e uma divisão de cavalaria deveriam avançar contra o rio 
Meuse entre Mézières e Namur, subindo o número de CE‟s nesta região para cerca de 
quinze. Desses, oito CE‟s deveriam avançar contra a frente Mézières-Verdun. Deveriam 
ser seguidos por dez brigadas de Landwehr, cujas tarefas seriam proteger o flanco da 
força que executava o envolvimento e guarnecer a fortaleza de Metz. Schlieffen parte do 
pressuposto que a mobilização alemã não vai ser afectada por intervenção francesa, mas 
considera enviar os corpos de reserva para além dos rios Saar e Saarbrücken com o 
intuito de proteger a mobilização. Não sabia ao certo se os franceses ficariam estáticos a 
aguardar um ataque alemão ou se contra-atacariam. De qualquer das formas, era 
importante que as forças alemãs já tivessem ultrapassado o estreito entre Bruxelas e 
Namur antes de um eventual embate. As forças que avançassem próximas da região de 
Montmedy-Longwy teriam que se preparar para oferecer combate e suster o maior 
número de forças francesas possível.  
Assim que as forças alemãs conseguissem atravessar a cintura de fortalezas 
francesas, fosse por não terem encontrado resistência quer através de uma batalha bem 
sucedida em solo belga, deveriam avançar contra o flanco das forças francesas em 
Mézières-Rethal-La Fère. Schlieffen considerava a hipótese de os franceses se 
reorganizarem e mobilizarem forças para fazer frente a este avanço. Segundo o Autor, 
era possível [mas não provável] que uma força que retirasse da Bélgica ou do sul da 
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França ocupasse posições defensivas a sul do rio Somme. O mais provável era a retirada 
para os rios Marne ou Sena, usando a gigantesca fortaleza de Paris para proteger o 
flanco dessas forças. 
Deparando-se com este problema, Schlieffen sugere que a solução é alargar 
ainda mais o envolvimento para oeste de Paris, abordando depois a cidade pelo sul[134]. 
Esta solução requer uma grande quantidade de forças [do exército regular], pelo que 
todas as tarefas secundárias, como a observação das fortalezas ultrapassadas, deveriam 
ser deixadas para as forças de reserva e de Landwehr. Não era possível deixar forças na 
retaguarda para enfrentar uma eventual intervenção britânica. Nessa eventualidade, as 
forças alemãs deveriam parar, derrotar a ameaça britânica e voltar à ofensiva. 
Um dos principais problemas era a necessidade de empregar forças que a 
Alemanha não possuía à data e que deveria mobilizar por todos os meios, alterando a lei 
de castrametação, se necessário. Eram fundamentais tantos CE‟s quantos fossem 
possíveis criar, mesmo em detrimento do seu treino e organização. A maioria destes CE‟s 
não iria desempenhar tarefas que não fossem secundárias. A capacidade dos caminhos-
de-ferro belgas também preocupava o Chefe de Estado-Maior alemão visto que vital uma 
grande velocidade nos movimentos e o número de tropas que deveria ser movimentado 
era bastante volumoso. Dos trinta e três CE‟s que Schlieffen considerava necessários 
para levar a cabo o plano, mais de um terço era necessário apenas para cercar e 
envolver Paris [sete CE‟s para envolverem e seis para cercarem a fortaleza]. 
Em resumo, a França deveria ser encarada como uma fortaleza inexpugnável 
pela frente Belfort-Verdun, mas vulnerável na linha Mézières-Mauberge-Lille-Dunquerque, 
aonde deveria ser feito o ataque. Seria provável que, ameaçadas pela sua retaguarda, as 
forças francesas recuassem para uma segunda linha entre Reims e La Fère[135]. O 
movimento alemão deveria ser de tal forma amplo que nem mesmo esta linha seria capaz 
de proteger as forças francesas. Um flanco direito forte era essencial para executar esta 
manobra, mesmo em detrimento das forças do centro, na fronteira franco-alemã. 
Schlieffen contava com os recursos da população belga para suprir as necessidades [em 
mantimentos e alojamento] das forças alemãs. Tinha também a esperança que, sob estas 
condições, a Bélgica se abstivesse de combater e permitisse a passagem pelo seu 
território, entregando as suas fortalezas sem resistência. 
Os franceses, ao aperceberem-se da mobilização alemã, poderiam lançar uma 
grande contra-ofensiva na fronteira franco-alemã ou até mesmo através da Suíça. Tal 
situação seria ainda mais favorável aos alemães, desde que a sua ala direita fosse 
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suficientemente forte para executar o envolvimento e o centro capaz de aguentar o tempo 
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As dinâmicas da comparação entre Canas e o Plano Schlieffen 
 
1. Alfred von Schlieffen e a série Cannæ 
 
Foi em 1909 que Alfred von Schlieffen[136] publicou o seu artigo histórico mais 
elaborado e, porventura, mais relevante para a compreensão das suas ideias aplicáveis 
ao exército alemão na série Cannæ Studies. Será de supor que o grande interesse de 
Schlieffen nesta batalha em particular tenha sido desperto pela obra do seu compatriota 
Hans Delbrück, um dos historiadores mais importantes do seu tempo. Na sua obra 
Geschichte der Kriegskunst im Rahmen der Politischen Geschichte [History of the Art of 
War within the Framework of Political History], que trata da guerra na Antiguidade, 
Delbrück refere detalhadamente a batalha de Canas, a qual terá sido “uma das vitórias no 
campo de batalha mais esmagadora e aparentemente decisiva[137]. 
Não tendo sido, obviamente, o único artigo sobre História Militar[138] da autoria de 
Schlieffen [com especial relevo para o herói nacional prussiano, Frederico, o Grande 
[1712-1786]e as suas campanhas], seria aqui que voltava a versar num conceito que foi a 
base do seu trabalho enquanto Chefe do Estado-Maior alemão. Nele defendia a 
aniquilação do exército inimigo através de envolvimentos e considerava a vitória de 
Aníbal Barca sobre os romanos como o exemplo mais perfeito deste objectivo. 
Nos anos seguintes, após a publicação dos Cannæ Studies[139] e até ao seu 
falecimento, Schlieffen editou no periódico Vierteljahrsheft für Truppenführung und 
Heereskunde vários artigos em que os Feldherr [comandantes] aplicaram, consciente ou 
inconscientemente, os mesmos princípios de Aníbal Barca, embora com diferentes graus 
de sucesso. Segundo o próprio Schlieffen, o que tinha sido atingido em Canas estava no 
pensamento dos comandantes como um objectivo a atingir.”  
Apesar da publicação do Cannæ Studies [1909] ter sido destinada aos que 
tinham sido seus subordinados no Estado-Maior alemão, bem como para aqueles que 
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estavam familiarizados com as críticas aos seus “jogos de guerra”, a ideia dos 
envolvimentos, dos ataques de flanco e da batalha de aniquilação [Vernichtungschlacht] 
não era inovadora, mas foi algo que Schlieffen enfatizou enquanto Chefe de Estado-
Maior alemão. 
Naturalmente, e à semelhança do que aconteceu com o seu artigo War Today, e 
novamente da parte dos comandantes dos CE‟s, as críticas não tardaram a surgir. O 
principal alvo dessas censuras era a tendência de Schlieffen para examinar os 
acontecimentos fora do contexto e comprovar apenas aqueles aspectos da guerra que 
julgava serem essenciais. Questionavam em particular que lições se podiam aprender 
partir da guerra na Antiguidade que fossem aplicáveis na guerra moderna. Criticavam 
também o facto de o Chefe de Estado-Maior alemão generalizar demasiado as lições e 
as experiências que se adequavam a uma situação concreta.” 
 
 
2. Semelhanças/incongruências entre Canas e o Plano Schlieffen 
 
2.1. O domínio das semelhanças 
 
Chegados a esta fase, e após o enquadramento histórico e teórico da batalha de 
Canas e do Plano Schlieffen, é agora o momento adequado para tentarmos definir quais 
as semelhanças ou pontes de ligação que se podem estabelecer entre estes dois 
contextos. Na procura destas semelhanças temos que ter em consideração duas 
situações distintas, em épocas muito diferentes, com exércitos de tamanhos e 
armamentos diversos, utilizando procedimentos tácticos distintos. Assim sendo, uma 
comparação só poderá ser conseguida de acordo com algumas limitações e parâmetros. 
A mais evidente de todas as pontes de ligação é, com certeza, o artigo que 
Schlieffen escreveu para o periódico do Estado-Maior alemão, intitulado Cannæ Studies, 
em que faz uma breve descrição e análise da batalha. A simples existência deste artigo é 
um dos factos que presume que Canas foi, efectivamente, uma inspiração para o seu 
planeamento. Também expressa claramente qual o aspecto desta batalha que considera 
mais importante e que deve ser utilizado como exemplo a seguir no planeamento de 
futuras operações militares. Segundo Schlieffen, os ataques frontais devem ser evitados 
e os meios para atingir os objectivos de qualquer comandante devem ser sempre os 
envolvimentos ou os ataques de flanco. Para além do exemplo da batalha de Canas, 
refere também outras batalhas, como Königgrätz ou Sedan, em que, na sua opinião, os 
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comandantes procuraram seguir o exemplo de Aníbal Barca. Esses comandantes 
conseguiram, com maior ou menor grau de sucesso, obter vitórias deste género, 
supostamente com a grande batalha da Antiguidade no seu pensamento. 
Outra grande ponte de ligação que poderá existir é a finalidade última de ambas 
as situações. Porventura, Aníbal Barca desejava, através de uma grande vitória, 
desestabilizar a rede de alianças da República, levando a que os romanos se vissem 
forçados a pedir uma rendição [o que não aconteceu] sem, no entanto, os eliminarem 
enquanto entidade política. Schlieffen, de modo semelhante, pretendia obter uma vitória 
rápida e esmagadora sobre os franceses, forçando-os a uma rendição em massa e 
destruindo totalmente a sua capacidade e vontade de combater, sem eliminar 
definitivamente a França como adversário. 
Olhando para as duas situações em geral, parecem, de facto, semelhantes. Em 
ambas existem forças posicionadas nos flancos com potencial relativo de combate 
claramente superior às restantes, prontas a executar os ataques de flanco e os 
envolvimentos [no caso de Canas, a infantaria líbia e a cavalaria cartaginesa, enquanto 
no Plano Schlieffen, o grosso das forças ficaria colocada no flanco direito para executar a 
manobra]. Também existe uma força com potencial relativo de combate inferior, que tinha 
a tarefa de suster o ímpeto inicial do ataque inimigo e atrair para si o grosso das forças 
inimigas, permitindo ao resto do exército executar o envolvimento. 
 
 
2.1. Incongruências em destaque 
 
Na batalha de Canas o exército cartaginês teria aproximadamente metade do 
tamanho do exército adversário e, mesmo enfrentando esta grande disparidade numérica, 
Aníbal Barca conseguiu executar o envolvimento, cercando completamente uma força 
com o dobro das dimensões e destruí-la completamente. Schlieffen, por seu lado, 
procurou incessantemente que o Governo Imperial alemão aprovasse os aumentos de 
efectivos e os meios para obter uma superioridade numérica esmagadora. 
Aníbal Barca aceitou batalhar as legiões romanas num local escolhido pelo 
adversário e em condições numéricas adversas, e ainda assim travou a batalha e 
venceu-a. Schlieffen acreditava que a vitória só seria possível se a iniciativa fosse alemã, 
acção essa que nunca se poderia perder, sob risco do seu Plano falhar. Dependia 
também da superioridade numérica para obter a vitória necessária. 
Quando chegou a Itália, Aníbal Barca estava à frente de um exército sob o seu 
comando à alguns anos e com bastante experiência de combate. Conhecia perfeitamente 
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as forças que comandava, bem como as potencialidades e limitações dos homens e do 
seu armamento. Schlieffen estava à frente de um exército que nunca tinha comandado 
pessoalmente [referimo-nos ao exército como um todo], um exército de conscrição com 
milhões de homens, experiência rara para qualquer comandante da época. Tinha 
também que integrar novos armamentos com tecnologia de ponta, para os quais era 
necessário desenvolver doutrina de emprego. 
Aníbal desejava a batalha que, no seu entender, lhe traria o final da campanha e 
a vitória desejada. Schlieffen, pelo contrário, encontrava-se numa situação em que não 
desejava a batalha com os franceses, mas considerava-a inevitável. O seu objectivo era 
tentar obter uma vitória numa situação considerada de vida ou morte. 
 
 




Alfred von Schlieffen tinha o objectivo claramente definido de, através de um 
movimento amplo rodeando Paris, envolver a totalidade do exército francês estacionado 
na fronteira franco-alemã e obrigá-lo à rendição em massa. O conceito era simples na 
sua construção, mas não estava em consonância com os meios que o exército alemão 
dispunha e que iriam afectar a forma como as operações seriam conduzidas. Esta 
inadequação dos meios possivelmente obrigaria a alterações nos prazos definidos e, 
eventualmente, a uma posterior mudança de objectivo para que este fosse adequado à 
missão. 
Quanto a Aníbal Barca, é impossível dizer com certeza qual era a sua intenção, 
pois não se sabe da existência de nenhum documento escrito por sua mão ou dos seus 
subordinados que explicite o seu objectivo quando posicionou as tropas cartaginesas. 
Assumindo que ocorreu tudo exactamente como pretendia e não por sorte, então poder-




O Plano Schlieffen apoiava-se sobretudo neste princípio mais do que em 
qualquer outro para obter o sucesso. O Plano era uma ofensiva em grande escala [nunca 
tentada até então], em que a velocidade de execução e a manutenção da iniciativa 
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assumiam uma importância vital. Só assim se conseguiria negar ao exército francês o 
tempo necessário para que este pudesse tomar as medidas adequadas para contrariar as 
intenções alemãs. É um excelente exemplo de um comandante a seguir o princípio da 
ofensiva como forma de obter uma vitória rápida e decisiva.  
Aníbal Barca, pelo contrário, não aplicou o princípio da mesma forma. Durante a 
batalha o grosso do exército cartaginês [a sua infantaria] assumiu uma postura defensiva, 
obrigando as legiões a avançarem, desorganizando-se e expondo os flancos à melhor 
infantaria cartaginesa. A ofensiva foi tomada apenas pela cavalaria púnica que, após 
derrotar a cavalaria romana e aliada em ambos os flancos e a ter posto em retirada, 
completou o envolvimento e cercou totalmente as legiões. O que se seguiu foi a 
aniquilação completa das legiões. Não seguindo o princípio da ofensiva, Aníbal 





Para ser bem sucedido, o Plano alemão baseava-se na obtenção de uma 
superioridade numérica esmagadora que permitisse obter vitórias rápidas sobre os 
franceses e, simultaneamente, cumprir os prazos estabelecidos para o avanço da 
ofensiva. Qualquer atraso poderia colocar em causa a viabilidade do Plano. Assim se 
compreende a “obsessão” de Schlieffen em fazer pedidos constantes ao Reichstag para 
que o exército fosse aumentado através da criação de novos CE‟s, pedidos não 
atendidos principalmente por razões orçamentais.  
Os cartagineses, pelo contrário, encontravam-se em grande inferioridade 
numérica, enfrentando um exército romano com quase o dobro do seu tamanho, o que 
apenas lhe permitiria aplicar o princípio da massa em situações específicas. Isto ocorreu, 
por exemplo, nos combates entre os contingentes de cavalaria, em que esta era 
numericamente superior [para não referir também a sua superior qualidade], permitindo 
aos cartagineses a obtenção de uma vantagem preciosa para a vitória. 
 
3.4. Economia de forças  
 
O princípio da economia de forças é um corolário do princípio da massa, o que é 
facilmente perceptível em ambas as situações. Schlieffen considerava absolutamente 
essencial possuir um flanco direito forte para levar a cabo a manobra que idealizou. Para 
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conseguir concentrar as forças necessárias, iria gastar uma boa parte dos CE‟s que 
estivessem presentes na frente ocidental, o que tornaria fundamental aplicar o princípio 
da economia de forças na fronteira franco-alemã, deixando aí apenas o mínimo de forças 
e aplicando as restantes no envolvimento. Para além disso, e visto que Schlieffen na 
prática não dispunha de todas as forças necessárias para executar o Plano [pois não 
estavam constituídas], este princípio assume ainda maior importância.  
Aníbal Barca, ao invés, teve de considerar muito seriamente este princípio, tendo 
em conta que se encontrava numa grande inferioridade numérica. Nesta situação, o 
princípio da economia de forças assumiu uma importância extrema e o comandante 
cartaginês fez uma distribuição criteriosa das suas forças para fazer frente ao avanço das 
legiões sem que o seu dispositivo quebrasse, permitindo concentrar as forças 
necessárias para cercar as forças romanas. 
 
 
3.5. Manobra  
 
O princípio da manobra encontra-se também presente em ambos os casos e 
reveste-se de maior importância na actualidade que qualquer uma das situações em 
estudo. Este facto é consequência dos avanços tecnológicos e da introdução das forças 
mecanizadas [que ainda não tinham sido introduzidas no período em que Schlieffen 
viveu]. Apesar do espaço temporal que separa os dois acontecimentos, a mobilidade das 
forças no campo de batalha não se tinha alterado assim tão significativamente, ainda que 
se deva considerar a escala de ambos os contextos.  
No Plano Schlieffen o sucesso estava dependente da manobra, mais 
concretamente de um envolvimento gigantesco, em que um CE que perdesse o ímpeto 
teria de ser imediatamente substituído por outro, o qual o ultrapassaria e manteria o 
avanço. Considerando este facto numa época em que a capacidade de manobra das 
unidades não se tinha alterado significativamente em relação à Antiguidade, o Plano 
dependia em grande parte da capacidade de envolver formações inimigas com 
características de mobilidade semelhantes.  
Aníbal, ao mesmo tempo que colocou a maior parte das suas forças numa 
posição estacionária, manobrou apenas com aquelas que tinham efectivamente 
capacidade de execução, neste caso a sua cavalaria, que era reconhecida como mais 
móvel que qualquer força romana de cavalaria ou infantaria, pesada ou ligeira. Aníbal foi 
mais realista quanto às capacidades das suas forças e usou-as com o máximo proveito, 
sem no entanto lhes exigir algo inexequível. 
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3.6. Unidade de Comando  
 
Quanto a este princípio, as diferenças são evidentes. No seu exército, Aníbal era 
o único comandante e os seus subordinados eram-lhe obedientes. Não restam dúvidas 
que esta força era, e foi até à destruição de Cartago, a mais disciplinada que os 
cartagineses alguma vez colocaram em campo, o que se deve em grande medida à 
capacidade de liderança de Aníbal Barca. Com o seu adversário isto não aconteceu pois 
em Canas foram os cônsules Paulo e Varrão [possuidores da mesmo nível de autoridade] 
a deterem o comando em dias alternados.  
Schlieffen, por seu turno, não só não era o comandante operacional do exército 
alemão [apenas assumia estas funções em caso de guerra], como os seus subordinados, 
os comandantes dos CE‟s, gozavam de uma autonomia e iniciativa que punha em causa 
a viabilidade do Plano, já que este dependia do grau de Comando e Controlo que o 
comandante possuísse sobre a totalidade das forças alemãs. O tipo de operação que 
Schlieffen desejava levar a cabo era a uma escala nunca antes vista e que ia contra o 
costume da época, em que os CE‟s travavam as suas próprias batalhas, frequentemente 
isolados uns dos outros, exigindo um grau bastante elevado de autonomia para tomar 
decisões. Isto era de tal forma notório que muitos dos principais opositores das ideias e 
planos de Alfred von Schlieffen eram os próprios comandantes do CE‟s do exército 
alemão, que não desejavam ver-se relegados para a posição de meros subalternos. 
Nestas circunstâncias, a prontidão com que as suas ordens seriam obedecidas poderia 
não ser a adequada. 
 
 
3.7. Segurança  
 
Ao planear a sua ofensiva, Schlieffen partiu de pressupostos muito importantes: 
ou os franceses se mantinham na defensiva, na fronteira franco-alemã, ou lançariam uma 
ofensiva que as diminutas forças alemãs conseguiriam retardar o tempo suficiente. Caso 
esses pressupostos não se verificassem, o exército alemão poderia ser apanhado 
exactamente na mesma armadilha que pretendia montar aos franceses, isto é, ver-se 
envolvido por forças francesas e as suas linhas de abastecimento cortadas, levando à 
sua rendição. O Chefe de Estado-Maior alemão estava bem ciente deste risco e 
pretendia colocar forças alemãs para retardar o exército francês o tempo necessário para 
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completar o envolvimento. Estas forças seriam as mínimas necessárias para cumprir a 
tarefa sem serem rapidamente vencidas. 
Por sua vez, Aníbal Barca encontrava-se numa posição onde o rio Áufido 
protegia um dos seus flancos, a sua poderosa cavalaria protegia o outro flanco e os 
romanos só poderiam efectuar um ataque frontal, o que efectivamente fizeram. A sua 
posição no campo de batalha respeitava o princípio da segurança, no entanto, 
necessitando de todas as forças disponíveis para fazer frente às legiões, deixou o seu 
acampamento sem guarda e apostou tudo numa vitória que poderia não ter acontecido. 
 
 
3.8. Simplicidade  
 
Schlieffen elaborou um Plano cuja compreensão geral era simples mas que 
exigia manobras complexas ou difíceis de concretizar. Necessitava de uma grande 
coordenação entre os CE‟s, que eram muito numerosos. A sua execução exigia das 
tropas grandes sacrifícios e capacidades que talvez não possuíssem [capacidade para 
manobrar à velocidade necessária e derrotar atempadamente qualquer resistência]. Por 
estas razões pode-se dizer que o princípio da simplicidade não foi totalmente respeitado 
e seguido.  
Quanto a Aníbal Barca, não sabemos qual seria realmente o seu plano de 
batalha pois não sobreviveu até aos nossos dias qualquer documento de sua autoria ou 
pelos que lhe estavam próximos acerca das suas intenções [nem sabemos se algum 
documento como esse foi escrito]. Temos acesso apenas a descrições de terceiros, o 
que nos permite conhecer, com algum grau de certeza, o decorrer da batalha, e daí 
deduzimos [com as reservas necessárias] que os acontecimentos se desenrolaram 
segundo os seus objectivos. Partindo deste pressuposto, o seu plano caracterizava-se 
pela simplicidade. Não desconsiderando isto, a manobra executada pelo seu centro 
constituído pelas tropas gaulesas e hispânicas, que recuou durante o contacto corpo-a-
corpo, seria extremamente difícil de coordenar. Na confusão da batalha tal manobra 
poderia ter facilmente dado origem ao pânico e a uma fuga generalizada, com a 
consequente derrota cartaginesa. 
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Após efectuarmos uma comparação entre a batalha de Canas [216 a. C.] e o 
Plano Schlieffen [1905], impõe-se-nos agora apresentar as conclusões efectivas deste 
Trabalho de Investigação Aplicada [TIA]. Importa referir que este trabalho não pretendeu 
alcançar conclusões aprofundadas acerca de assuntos tão referenciados. De facto, tanto 
o Plano Schlieffen como a batalha de Canas são temas amplamente estudados por 
numerosos autores, eruditos e comentadores com formação académica e vasta 
experiência nestas áreas, frequentemente fluentes em Latim e/ou Alemão, e com acesso 
aos documentos originais ou às fontes históricas referidas na Introdução deste trabalho. 
Por conseguinte, as nossas conclusões pretendem apenas fomentar a discussão acerca 
de uma abordagem simples a uma temática multifacetada – o uso dos princípios da 
guerra para comparar duas situações diferenciadas. 
Quanto à batalha de Canas, e partindo da premissa de que tudo aconteceu 
conforme Aníbal Barca planeou, a sua aplicação dos princípios da guerra foi magistral e, 
como repetidamente foi elogiada, algo simplesmente genial. Conseguiu, através do 
correcto emprego dos princípios da massa, da economia de forças e da manobra, 
transformar a principal vantagem dos romanos [superioridade numérica] na origem da 
sua derrota. Deste modo, transformou aqueles factores que poderiam ser considerados 
as suas fraquezas [um exército multinacional, inferioridade numérica e a perda de 
iniciativa] nos seus pontos de excelência.  
Atendendo à análise que elaboramos dos princípios da guerra e do 
levantamento das semelhanças/incongruências encontradas entre o Plano Schlieffen e a 
batalha da Canas, parece-nos que o Chefe de Estado-Maior alemão adoptou a famosa 
batalha da Antiguidade como inspiração apenas conceptual e generalista. Para além da 
batalha de Canas, Schlieffen usou como exemplo muitas outras batalhas e guerras, como 
por exemplo as campanhas de Frederico, o Grande, nos meados do século XVIII. Por 
aqui se observam as pretensões de querer demonstrar que a sua verdadeira fonte de 
inspiração era a manobra táctica [envolvimento], em si mesma, e não tanto uma batalha 
específica. 
A aplicação que Schlieffen faria dos princípios da guerra seria 
consideravelmente diferente das actuações de Aníbal Barca. Schlieffen concedeu grande 
ênfase aos princípios da ofensiva, da massa e da manobra, como forma de atingir o 
sucesso desejado. Numa outra vertente, Aníbal Barca mostrou de forma clarae apoiar-se 
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predominantemente nos princípios da economia de forças e da simplicidade, os quais lhe 
garantiram uma grande vitória sobre os seus inimigos romanos. 
Considerando todos os aspectos anteriormente referidos, afirmar que o Plano 
Schlieffen é inspirado na Batalha de Canas, não sendo uma proposição necessariamente 
falsa, será, contudo, demasiado redutora e simplista. Esta constatação pode levar a que 
alguém menos conhecedor desta problemática interprete incorrectamente tal afirmação. 
Quando nos propusemos a abordar estes assuntos, e apesar de conhecermos 
superficialmente as duas situações históricas referenciadas, não estávamos totalmente 
sensibilizados para alguns aspectos importantes a elas associados.  
Portanto, atribuímos especial relevo à discussão em torno do Plano Schlieffen. 
De facto, a nossa percepção era considerar o Plano Schlieffen como um dado adquirido, 
algo que é corroborado nos meios académicos, mas existe grande controvérsia em 
relação à existência e aplicabilidade do Plano enquanto tal. Este assunto poderá revestir-
se de grande interesse para futuros trabalhos de investigação académica mais 
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ANEXO A – Os Princípios da Guerra 
[Adaptado do Anexo A do Regulamento de Campanha: Operações, 2005] 
 
Os Princípios da Guerra  
 
A História da guerra revela a influência nesta de normas de acção que, quando 
respeitadas, facilitam o êxito na condução do combate. Essas normas genéricas, 
geralmente designadas Princípios da Guerra, têm-se mantido imutáveis ao longo do 
tempo. Mesmo as inovações tecnológicas capazes de revolucionar as capacidades dos 
meios empregues no campo de batalha, não lhes têm retirado a validade e importância.  
Os princípios influenciam a conduta das operações militares e assumem 
especial importância no nível mais elevado da guerra, onde podem funcionar como 
critério de selecção das linhas de operações, com vista a garantir a preservação dos 
interesses nacionais e a orientar o desenho das campanhas e das operações de grande 
envergadura. São igualmente importantes ao nível táctico como orientação para o 
planeamento e conduta das operações, mas não devem ser considerados como leis de 
cuja aplicação resultem sempre os mesmos efeitos.  
Os princípios da guerra interagem entre si e podem tender para se reforçarem 
ou se oporem mutuamente. Por consequência, a ênfase colocada na aplicação de um 
determinado princípio está sujeita a diversos factores relacionados com a situação ou 
depender da personalidade do comandante.  
Os Princípios da Guerra a considerar são os seguintes: Objectivo; Ofensiva; 
Massa; Economia de forças; Manobra; Unidade de comando; Segurança; Surpresa; 
Simplicidade.  
 
Princípio do Objectivo  
Os objectivos atribuídos às forças militares devem ser definidos de forma clara e 
inequívoca. Devem poder ser alcançados com os meios colocados à disposição do 
comandante e contribuir para a consecução do objectivo do escalão superior. A escolha 
dos objectivos deve ser feita em função da missão, dos meios disponíveis, do adversário, 
das características da área de operações e do tempo disponível. Se o objectivo for 
correctamente definido, o comandante deverá orientar toda a acção para o atingir, nunca 
se afastando da sua consecução e imutabilidade. O comandante militar deve ter presente 
que não se pode separar o objectivo das considerações que restringem e legitimam o uso 
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da força, em especial em operações de baixa intensidade como no caso de operações de 
estabilização. 
 
Princípio da Ofensiva  
A acção ofensiva é necessária para a obtenção de resultados decisivos e para 
conservar ou reconquistar a liberdade de acção. Permite ao comandante tomar a 
iniciativa, impor a sua vontade ao adversário, marcar o ritmo das operações, influenciar o 
curso do combate e explorar os pontos fracos do adversário. Um comandante pode ser 
obrigado pelo adversário a remeter-se a uma atitude defensiva ou pode adoptá-la 
deliberadamente, quer para ganhar tempo com vista à reorganização das suas forças e 
aguardar uma oportunidade mais favorável para passar à ofensiva, quer para economizar 
forças num determinado local da frente onde não se procura obter a decisão. Porém, 
mesmo nestes casos, o comandante deve explorar todas as oportunidades para obter a 
iniciativa e alcançar resultados decisivos.  
 
Princípio da Massa  
A fim de alcançar o sucesso, deve empregar-se um potencial de combate 
superior ao do adversário no local e no momento em que se pretende obter a decisão. 
Essa superioridade consegue-se combinando os vários meios disponíveis de forma a 
concentrar os efeitos do potencial de combate para esmagar o adversário e garantir o 
controlo da situação. A aplicação correcta do Princípio da Massa, em conjugação com 
outros princípios, pode permitir que forças numericamente inferiores obtenham uma 
superioridade decisiva, local e momentânea para o desenrolar das operações.  
 
Princípio da Economia de Forças  
O princípio da Economia de Forças é um corolário do princípio da massa. Para 
se concentrar num local um elevado potencial de combate, deverá conseguir-se a 
economia de forças noutros locais. Isto requer do comandante um emprego judicioso dos 
meios à sua disposição e a aceitação prudente de riscos numa determinada área para se 
obter um efeito esmagador na operação decisiva. 
 
Princípio da Manobra  
A manobra consiste em dispor uma força de forma a colocar o adversário numa 
situação desvantajosa. Deste modo, conseguem-se resultados que de outra forma 
exigiriam um maior dispêndio de potencial de combate. A manobra permite a correcta 
aplicação dos princípios da massa e da economia de forças e pela concentração e 
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dispersão do potencial de combate nos locais e momentos decisivos, optimiza os pontos 
fortes e reduz as vulnerabilidades contribuindo para preservar a liberdade de acção, para 
manter a iniciativa e para explorar os resultados do combate. 
  
Princípio da Unidade de Comando  
A aplicação decisiva do potencial de combate disponível exige uma acção 
coordenada de todas as forças de forma a fazerem convergir os seus esforços tendo em 
vista alcançar um objectivo comum. Para atingir tal desiderato deve ser assegurada a 
unidade de esforços entre todas as forças investindo num único comandante a autoridade 
necessária.  
 
Princípio da Segurança  
Não se deve permitir ao adversário adquirir uma vantagem inesperada. A 
segurança é essencial à preservação do potencial de combate porque garante a 
conservação da liberdade de acção, nega ao adversário a possibilidade de obter 
informações sobre as forças amigas e os seus planos e evita-se ser surpreendido. 
Todavia, a aplicação do princípio da segurança não exclui a necessidade de se correrem 
riscos calculados, característicos da guerra, nem é incompatível com a adopção do 
princípio da ofensiva.  
 
Princípio da Surpresa  
A surpresa consiste em criar uma situação inesperada, para a qual o adversário 
não esteja em condições de reagir eficazmente em tempo oportuno. A surpresa é 
recíproca da segurança e é um poderoso multiplicador de potencial, sendo contudo 
temporária. Os factores que contribuem para a surpresa são a velocidade, a decepção, a 
superioridade de informação e assimetria. 
 
Princípio da Simplicidade  
Os planos e ordens devem ser claros e simples para serem cabalmente 
compreendidos. A análise dos factores de decisão determina o grau de simplicidade 
requerido, porque um plano simples executado a tempo é mais bem sucedido que um 
plano detalhado executado mais tarde. Este princípio é especialmente importante em 
operações multinacionais porque as diferenças na língua, doutrina e cultura são factores 
que multiplicam a complexidade inerente às operações militares. Mesmo simples, um 
plano de operações é normalmente de execução complexa. 
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ANEXO B – Envolvimento 
[Adaptado do Capitulo V do Regulamento de Campanha: Operações, 2005] 
 
306. Formas de Manobra no Ataque. 
 
a. Generalidades. 
O ataque pode ser dirigido sobre a frente, o flanco ou a retaguarda do inimigo e 
pode ser conduzido a partir de terra, ar e mar, ou uma combinação destes. A escolha de 
uma forma de manobra específica é influenciada pelo objectivo, missão, inimigo, terreno, 
condições meteorológicas, tropas disponíveis, nível de comando, tempo e espaço. As 
formas de manobra são: 
(1) Ataque frontal; 
(2) Penetração; 
(3) Envolvimento; 
(4) Movimento torneante; 
(5) Infiltração. 
 
b. Ataque Frontal. 
O ataque frontal é uma forma de manobra ofensiva na qual a acção principal é 
dirigida contra a frente das forças inimigas. Pode ser usado para o derrotar ou fixar o 
inimigo em posição. Frequentemente, é precursor de uma penetração ou envolvimento. 
(1) É a forma de manobra apropriada nas seguintes situações: inimigo fraco ou 
desorganizado; situação pouco esclarecida; o atacante dispõe de uma 
superioridade esmagadora; necessidade de reacção imediata à acção inimiga como 
no ataque imediato; ou foi recebida a missão de fixar o inimigo, de o iludir ou de 
apoiar o ataque principal. 
(2) Deve manter-se uma reserva de forma a ser possível uma redistribuição de 
forças e tirar-se partido de alterações na situação táctica. 
 
c. Penetração. 
Em operações terrestres, a penetração é uma forma de manobra ofensiva que 
visa romper uma posição defensiva inimiga e desorganizar o seu sistema defensivo. 
(1) A penetração visa romper através de uma posição defensiva inimiga e 
conquistar objectivos em profundidade destruindo, deste modo, a continuidade do 
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dispositivo defensivo adverso. O ataque principal é feito numa frente relativamente 
estreita e dirigido contra o ponto decisivo. 
 
(2) A penetração, com êxito, de uma posição defensiva bem organizada, exige a 
concentração de um potencial de combate superior no local escolhido, visando 
romper a posição inimiga e manter o ímpeto do ataque desde início. É a forma de 
manobra apropriada quando se pode dispor de um grande volume de forças no 
local e momentos escolhidos, quando o inimigo se encontra desenvolvido em 
frentes superiores às normais ou apresentar pontos fracos no seu dispositivo, ou 
quando dispuser de um poderoso apoio de fogos. 
(3) O objectivo da penetração deve ser escolhido de forma que a sua conquista 
destrua a continuidade da defesa inimiga. Normalmente, e para um dado escalão 
de força, aquele objectivo situar-se-á em profundidade, pelo menos na área do 
segundo escalão, do escalão semelhante de força, de modo que a sua conquista 
normalmente eliminará a possibilidade do inimigo contra-atacar com a reserva. 
(4) As reservas devem ser mantidas prontas quer a reforçar ou a fazer uma 
passagem de linha através de forças atacantes que tenham perdido o ímpeto, quer 
a explorar o sucesso. 
 
d. Envolvimento. 
O envolvimento é uma forma de manobra ofensiva na qual a força principal 
atacante passa à volta ou sobre as posições defensivas principais do inimigo para 
conquistar objectivos na sua retaguarda. 
(1) O ataque principal é dirigido ao flanco ou retaguarda do inimigo, fazendo passar 
as forças à volta de um ou de ambos os flancos (duplo envolvimento) ou sobre as 
posições defensivas principais do inimigo (envolvimento vertical). A sua finalidade é 
conquistar objectivos na retaguarda inimiga sujeitando as suas posições defensivas 
principais à destruição ou tornando-as insustentáveis. Em alguns casos, o ataque 
principal é conjugado com ataques secundários, lançados simultânea ou 
desfasadamente, destinados a: iludir o inimigo quanto à localização ou existência 
do ataque principal; fixar o inimigo; reduzir as possibilidades de reagir contra o 
ataque principal, ao obrigá-lo a combater simultaneamente em duas ou mais 
direcções. 
(2) O ataque principal evita as forças principais inimigas, atacando-as de uma 
direcção inesperada. O êxito de um envolvimento depende, fundamentalmente, do 
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grau de surpresa conseguido, da eficácia dos ataques secundários e de uma 
mobilidade superior. 
(3) Um ataque terrestre por envolvimento exige que o inimigo tenha um flanco 
descoberto ou ligeiramente defendido que possa ser abordado e ultrapassado sem 
necessidade de um empenhamento importante. Um envolvimento vertical exige 
uma prévia neutralização pelo fogo dos meios antiaéreos inimigos na área do 
objectivo e ao longo das rotas de vôo, ou que o dispositivo ou possibilidades do 
inimigo não lhe permitam interferir com os vôos de um grande número de 
aeronaves. 
(4) As forças que conduzem o envolvimento devem ser dispostas em profundidade 
e garantir a segurança dos seus flancos para evitarem expor-se, elas próprias, a um 
envolvimento. 
 
e. Movimento Torneante. 
O movimento torneante é uma variação do envolvimento em que a força 
atacante contorna ou passa sobre as posições defensivas principais do inimigo para 
conquistar objectivos na profundidade da retaguarda do inimigo, obrigando-o a 
abandonar as suas posições ou empenhar um volume considerável de forças contra a 
ameaça criada pelo movimento torneante. O movimento torneante não é dirigido contra a 
posição defensiva principal inimiga, evita atacar os flancos ou retaguarda dessa posição 
e procura a conquista de áreas vitais situadas profundamente na retaguarda inimiga, de 
modo a impedir a retirada, o apoio ou reforço da força principal inimiga. 
(1) Uma vez que a força que executa o movimento torneante actua, normalmente, 
para além da distância de apoio da que executa o ataque secundário, ambas as 
forças devem dispor de grande mobilidade e ser tacticamente auto-suficientes, para 
poderem actuar independentemente e não serem batidas separadamente. 
(2) Uma mobilidade superior à do inimigo, bem como o segredo e convenientes 
medidas de decepção, aumentam as probabilidades de sucesso na execução de 
um movimento torneante. 
 
Anexo C – O exército romano 
 
O Plano Schlieffen: uma inspiração na batalha de Canas  54 
  
ANEXO C – O exército romano 
 
“À semelhança das cidades-estado gregas, Roma possuía originalmente um 
exército de hoplitas, composto por cidadãos suficientemente abastados para se 
equiparem com a panóplia do infante pesado. A maioria dos hoplitas era constituída por 
agricultores que não podam passar mais do que algumas semanas em campanha até 
terem de regressar aos seus campos. Por consequência, o conflito entre os exércitos de 
hoplitas de duas cidades-estado era de curta duração e decidia-se geralmente através de 
um único embate entre as falanges rivais. Roma manteve o principio de uma milícia de 
cidadãos, muito depois de os outros estados terem começado a recorrer a soldados 
profissionais. Todavia, os romanos modificaram o sistema para responder as 
necessidades de guerras que eram travadas cada vez mais longe da urbe, e a estreita 
ligação entre a pratica marcial dos hoplitas e o ano agrícola deixou de existir. No inicio do 
século IV, o Estado romano passou a pagar aos soldados pela totalidade do seu período 
de serviço. O soldo não era elevado e não tornava certamente a vida castrense uma 
hipótese de carreira, mas sustentava o soldado. Os homens passaram a servir no 
exército até serem desmobilizados, em geral no fim de uma campanha que podia durar 
mais de um ano. Empreenderam-se alguns esforços para distribuir equitativamente pela 
população o ónus do serviço militar, já que era raro que o exército requeresse 
anualmente mais do que uma pequena minoria dos cidadãos. A legislação não exigia a 
participação em mais do que dezasseis campanhas, e antes das Guerras Púnicas não é 
provável que muitos homens tivessem cumprido este máximo. O exército romano passou 
efectivamente de uma milícia de cidadãos para algo semelhante aos exércitos de 
conscritos que floresceram na Europa após a revolução francesa. O Estado podia chamar 
todos os cidadãos as armas, e até ao fim do serviço fornecia-lhes alimentação e pagava-
lhes o pré, mas sujeitava-os á lei militar e a um duro sistema de disciplina. A prontidão 
dos cidadãos romanos em submeterem-se a estas condições permitiu aos romanos 
desenvolverem um exército maior, mais bem treinado e mais complexo do que os 
exércitos de cidadãos de qualquer outra cidade estado. 
O retrato mais detalhado que possuímos do exército romano é-nos dado por 
Políbio, mas é difícil saber se todas as praticas que ele descreve foram seguidas durante 
todo o período das Guerras Púnicas. A sua descrição parece situar-se na época da 
Segunda Guerra Púnica, embora haja quem diga que se refere a meados do século II. 
Não sabemos se os exércitos empregues na Primeira Guerra Púnica eram 
significativamente diferentes, em estrutura e tácticas, do descrito por Políbio, mas as 
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descrições que possuímos – ainda que breves – das batalhas deste conflito não parecem 
apontar nesse sentido. 
Na origem, a palavra legio (legião) significava simplesmente exército ou leva e 
referia-se á força criada pelo povo romano num ano. Porém, com o aumento do numero 
de cidadãos regularmente conscritos, a legião tornou-se a subdivisão mais importante do 
exército. No século III, a legião consistia em cinco elementos. A sua força principal residia 
nas três linhas de infantaria pesada. Estes homens, pertencentes á mesma classe de 
proprietários, estavam divididos em função da idade e da experiência. Os mais jovens 
formavam a primeira linha e eram conhecidos como hastati. Na segunda linha postavam-
se os homens com vinte e muitos anos ou no principio da casa dos trinta, considerados 
pelos romanos no auge da maturidade, que eram chamados príncipes. A terceira e ultima 
linha de infantaria pesada era composta pelos triarii, os soldados mais velhos e mais 
experientes. 
Cada uma destas três linhas de infantaria pesada estava dividida em dez 
manípulos. Os manípulos de hastati e de príncipes consistiam em aproximadamente 120 
homens. No entanto em tempos de crise, aquando da constituição de legiões maiores, 
este número podia ser aumentado para 160. Os manípulos de triarii consistiam sempre 
em 60 homens. Todos os manípulos estavam divididos em duas centúrias, cada uma 
comandada por um centurião, mas as centúria não combatiam independentemente – a 
unidade táctica básica da legião era o manipulo. Se ambos os centuriões estivessem 
presentes, o comandante da centúria da direita era sénior, e comandava o manipulo. Os 
centuriões eram habitualmente escolhidos entre os soldados experientes e com provas 
dadas, homens firmes mais do que particularmente ousados, e tinham que saber ler e 
escrever, pois já nesta altura o exército desenvolvera uma considerável burocracia. O 
vice-comandante do centurião era o optio, que provavelmente se plantava na retaguarda 
da unidade e ajudava a manter a formação. Outros oficiais do manipulo eram o signifier – 
o porta-estandarte – e o tesserário, que supervisionava a colocação das sentinelas á 
noite e distribuía a senha inscrita numa téssera de barro. Na sua narrativa, Políbio 
menciona por duas vezes a coorte legionária, dizendo ser este o nome dados pelos 
romanos a uma unidade composta por três manípulos, embora o grego seja ligeiramente 
ambíguo. Na republica tardia, a coorte, consistindo de um manipulo de hastati outro de 
príncipes e outro de triarii, substituiu o manipulo como unidade táctica básica da legião. É 
provável que quando outros autores mencionam a coorte legionária durante as guerras 
púnicas, estejam a cair num anacronismo. Não existem indicações de que se tratasse de 
uma subdivisão permanente da legião no século III, e o mais provável é que «coorte» 
fosse simplesmente o termo usado para descrever qualquer formação improvisada maior 
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do que um manípulo, embora talvez fossem bastante comuns os destacamentos de três 
manípulos. 
O equipamento defensivo das três linhas era idêntico. O artigo mais importante 
era o grande escudo oval, convencionalmente conhecido por scutum, com cerca de 
1,20m de altura e 76cm na parte mais larga. Era feito de até três camadas de madeira 
coladas umas ás outras e revestido de pele de vitelo, uma combinação que o tornava 
flexível e resistente. As bordas superior e inferior estavam protegidas por tiras de bronze 
para defesa contra os golpes de espada e as camadas de madeira eram mais espessa 
em torno do centro. O escudo era segurado por meio de uma pega horizontal existente 
por detrás da bossa, que era geralmente de bronze ou de ferro mas por vezes de 
madeira. A julgar pelas reconstruções baseadas num exemplar descoberto no Egipto, o 
escudo romano era muito pesado (cerca de 10kg). Durante as pausas no combate podia 
ser apoiado no chão, mas na peleja era segurado firmemente á frente do legionário, 
oferecendo-lhe uma boa protecção para o corpo, até aos joelhos. Além do escudo, o 
legionário usava capacete e grevas de bronze, e alguma forma de protecção corporal. Os 
homens mais abastados ostentavam uma loriga de malha feita de anéis de ferro 
interligados, a qual não obstante o seu peso, era flexível e proporcionava uma boa 
protecção. Os legionários mais pobres contentavam-se com um simples peitoral de 
bronze, circular ou quadrado, preso com correias de couro. Ao contrario do modelo grego, 
feito de bronze flexível e no qual a perna se entalava, as grevas romanas eram atadas. 
Nalguns casos, o soldado usava apenas uma, geralmente na perna esquerda, a mais 
próxima do inimigo na clássica postura de combate romana: o legionário oferecia o lado 
esquerdo ao inimigo, protegendo o máximo possível do corpo com o escudo. Os 
capacetes romanos mais comuns parecem ter sido dos tipos Montefortino e etrusco- 
coríntio, que ofereciam uma boa protecção para a parte de cima da cabeça. Ambos 
ostentavam uma alta cimeira, com duas penas pretas e uma pena púrpura, segundo 
Polibio. A cimeira fazia o soldado parecer mais alto e intimidador ao adversário. 
Todos os legionários combatiam primeiramente à espada, e é muito provável 
que durante ou depois da Primeira Guerra Punica os Romanos tenham adoptado a arma 
que designavam por «espada hispânica», o gladio curto que +ermitia ferir com o gume ou 
com a ponta e que seria a sua «arma pessoal» padrão até ao secúlo III d.C. 
Provavelmente copiado de mercenários hispânicos ao serviço de Cartago, o gladio tinha 
uma lamina de 51-61cm de comprimento que terminava numa longa ponta triangular 
concebida para perfurar as lorigas. A maioria dos exemplares revela uma elevada técnica 
de fabrico e confirma que estas espadas conseguiam manter um gume terrivelmente 
acerado. Os triarii mantiveram a antiga lança do hoplita mas os hastati e os príncipes 
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foram equipados com o pilum, o celebre dardo pesado romano. As origens desta arma 
são tão obscuras como a data da sua introdução, mas já estav certamente em uso no 
ultimo quartel do século III e não existem bons motivos para duvidar da sua utilização na 
Primeira Guerra Púnica. Polibio diz-nos que cada legionário estava armado com dois pila, 
um mais pesado do que o outro, mas ainda não foi possível categorizar com tanta 
precisão os exemplares sobreviventes. Em ambos os modelos, uma haste de madeira 
com cerca de 1,20m de comprimento estava fixa a um delgado fuste de ferro com 61-
76cm, que terminava numa pequena ponta piramidal. O peso considerável de um pilum 
arremessado concentrava-se atrás da ponta, dando-lhe ímpeto para perfurar o escudo do 
adversário e atingir-lhe o corpo. Mesmo que não ferisse o adversário, o pilum era difícil 
de desprender do escudo, o que obrigava amiúde o inimigo a descarta-lo e a combater 
desprotegido. 
Os cidadão mais pobres e os que ainda não eram considerados com idade 
suficiente para integrar os hastati serviam como infantes ligeiros ou vélites. Embora tenha 
sido argumentado que os vélites só foram introduzidos em 211, em substituição dos 
rorarii, menos bem armados e eficazes, esta afirmação baseia-se na interpretação dúbia 
de uma única passagem de Lívio. É mais provável que ambos os termos fossem 
sinónimos, embora talvez só mais tarde velites se tenha tornado de uso comum. Políbio 
descreve os vélites armados com gládio e vários dardos. Protegiam-se com um escudo 
redondo, com 40cm de diâmetro, e muitos usavam capacete, que cobriam com peles de 
animais – frequentemente de lobo – para serem mais notados pelos seus oficiais. 
Desconhece-se como estavam os vélites organizados, pois não formavam manípulos 
próprios. Estariam provavelmente adstritos aos manípulos da infantaria pesada, pelo 
menos para efeitos administrativos. Combatiam em ordem aberta, fustigando o inimigo 
em apoio de qualquer uma das três linhas de infantaria ou da cavalaria. Por norma, havia 
1200 vélites para apoiar os 3000 infantes pesados da legião, mas o seu numero podia ser 
aumentado em alturas de crise.  
Á semelhança dos triarii, o numero de efectivos da cavalaria da legião nunca se 
alterou. Eram sempre 300 cavaleiros, divididos em dez turmae de trinta, cada uma 
comandada por um decurião. A cavalaria era recrutada a partir dos cidadãos mais 
abastados, incluindo as dezoito centúrias de topo da assembleia eleitoral, os comitia 
centuriata, cujos membros estavam classificados como equites equo publico, com o 
estado obrigado a pagar-lhes uma remonta caso o seu cavalo morresse em serviço. 
Catão gabava-se de que um dos seus avós tivera cinco cavalos mortos em combate, que 
haviam sido substituídos pelo Estado. Esta classe incluía os filhos dos senadores, e era 
como cavaleiros que muitos deles serviam em algumas das dez campanhas requeridas 
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para qualquer candidatura a um cargo público. Servir na cavalaria oferecia aos 
interessados a possibilidade de começar a construir uma reputação que os ajudaria na 
carreira. Por este motivo, a cavalaria romana era geralmente valorosa mas dada a 
exibições de bravata e a travar combates singulares. A táctica principal dos cavaleiros 
romanos era a carga frontal, e o seu desempenho como batedores era medíocre. De 
modo frustrante, Políbio menciona o equipamento dos cavaleiros romanos antes de terem 
adoptado o equipamento de estilo grego, mas não se dá ao trabalho de descrever este 
ultimo em pormenor, partindo do principio de que o seu publico já o conhece. No entanto, 
os cavaleiros romanos parecem ter usado um escudo redondo, capacete de bronze e 
loriga de malha ou de escamas, tendo como armas uma lança e uma espada – 
possivelmente mais comprida do que o gládio. É provável que já utilizassem a sela de 
quatro arções que proporcionou aos cavaleiros romanos firmeza na sela, fazendo com 
que não fossem prejudicados pela ausência de estribos. Te-la-ão eventualmente copiado 
dos gauleses, que talvez tenham sido os seus inventores. 
Cada legião era comandada por seis tribunos militares eleitos, geralmente 
jovens patrícios ambiciosos mas também podiam incluir ex-magistrados, homens com 
experiência. O comando supremo era exercido por pares de tribunos num sistema de 
rotação. Por norma, quando a legião entrava em campanha, era apoiada por uma ala de 
aliados constituída por um número de infantes equivalente ao dos legionários e cerca de 
900 cavaleiros. Tanto quanto podemos dizer, o seu equipamento e as suas tácticas eram 
essencialmente idênticos aos da legião, mas temos de confessar que as fontes 
raramente oferecem muitos pormenores acerca das tropas aliadas. Cada colónia latina 
contribuía com uma coorte de infantaria e uma turma de cavalaria. Desconhece-se se as 
cortes eram todas do mesmo tamanho, e existem registos de unidades variando entre os 
400 e 600 homens. A nata da infantaria aliada era formada em cortes de extraordinarii 
que acampavam perto da tenda do general e estavam ao seu dispor imediato. Estas 
tropas lideravam a coluna durante o avanço ou constituíam a retaguarda durante a 
retirada. A ala era comandada por três prefeitos dos aliados (praefecti sociorum), que 
eram cidadãos romanos. Torna-se imediatamente evidente que nenhuma unidade do 
exército romano tinha um único comandante. Havia seis tribunos para a legião, três 
prefeitos para a ala, dois centuriões para o manípulo e três decuriões para a turma de 
cavalaria. Somente no caso dos centuriões somos informados da existência de um 
centurião sénior por manípulo. Em todos os outros casos, os Romanos parecem ter 
estendido ao exército a sua enraizada antipatia em confiar o poder político a um único 
homem e a preferência por colégios de magistrados. Este sistema parece insuficiente aos 
nossos olhos e seria efectivamente abandonado pelo posterior exército profissional 
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romano, mas revelou-se adequado para as tácticas relativamente simples empregues 
pelas legiões do período em análise. 
O elevado número de oficiais facilitava seguramente o controlo de um exército 
romano. Os centuriões eram escolhidos de entre os soldados mais valentes, embora 
Políbio sublinhe que era normal promover líderes natos em detrimento dos que eram 
apenas grandes combatentes individuais. Um centurião devia ficar junto dos seus 
homens, liderando da frente e através do seu exemplo pessoal. A obstinação e a 
relutância em ceder o mínimo terreno eram consideradas das suas maiores virtudes. De 
um modo geral, o exército romano também dava uma grande ênfase à bravura individual, 
e possuía um complexo sistema de decorações [sic] e recompensas. O soldado que 
salvasse a vida de um concidadão tinha direito à mais elevada condecoração de todas, a 
corona civica, uma coroa de louros que era ostentada em todos os festivais públicos em 
Roma e olhada com grande respeito. Depois de uma batalha ou no fim de uma 
campanha, os comandantes romanos organizavam paradas onde era recompensada a 
valentia de excepção, com os feitos de cada homem distinguido a serem lidos e 
admirados pelas fileiras cerradas do exército. As maiores recompensas estavam 
reservadas para os actos de bravura individual, como por exemplo ter travado um 
combate singular quando não houvera necessidade de o fazer. A agressividade era 
encorajada em todas as patentes do exército romano. O exército deixava bem claro os 
padrões de comportamento que esperava dos homens, e era tão lesto a punir como a 
recompensar. Uma unidade com um péssimo desempenho em combate e que 
debandasse sem dar luta podia sofrer a dizimação, com um em cada dez dos seus 
membros a ser espancado até à morte. Aos restantes, a título de humilhação simbólica, 
era fornecida cevada em vez de trigo, e eram obrigados a montar as suas tendas no 
exterior do campo fortificado. Dizem as fontes que, numa dada ocasião, os legionários 
derrotados receberam ordens para comer as suas refeições de pé em vez de reclinados, 
à maneira romana. Os padrões de disciplina aos quais os cidadãos romanos estavam 
dispostos a submeter-se durante o serviço militar eram extremamente duros e muito 
semelhantes aos de um exército profissional. As sentinelas encontradas a dormir, 
geralmente apoiadas no escudo, sofriam a pena de morte, e o mesmo acontecia aos que 
roubavam os camaradas ou que eram homossexuais praticantes. 
Durante este período, a disciplina do exército romano foi frequentemente muito 
severa, com os cidadãos a perder a maior parte das protecções que a lei oferecia aos 
civis. Já nesta época os exércitos romanos geravam uma enorme burocracia e tinham 
uma rotina diária rígida. Esta realidade era sublinhada pelo campo de marcha, uma 
estrutura extremamente organizada e cuidadosamente definida que era construída todos 
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os dias, antes do anoitecer, por um exército em progressão. Invariavelmente construído 
de acordo com o mesmo padrão familiar, o campo dispunha de quatro entradas e duas 
vias principais perpendiculares e que se cruzavam em frente da principal concentração 
das tendas de comando. Tudo era regulado, desde o posicionamento das tendas e da 
bagagem de cada unidade até às faxinas a cargo dos vários contingentes – por exemplo, 
a guarda para as montadas era sempre fornecida pelos triarii. Estavam perfeitamente 
definidas as responsabilidades dos vários oficiais incumbidos de supervisionar as 
sentinelas e os piquetes postados em redor do campo, e de transmitir as ordens para a 
marcha do dia seguinte. 
Na maior parte dos anos, a Republica Romana alinhava quatro legiões. Cada 
cônsul recebia um exército composto por duas legiões e duas alas. Em combate, as 
legiões formavam o centro da linha com uma ala em cada flanco. Por esta razão, as alas 
costumavam ser conhecidas por ala esquerda e ala direita. As legiões eram 
habitualmente numeradas, com um cônsul comandando a I e III legiões, o outro a II e a IV. 
Aparentemente, as legiões eram renumeradas todos os anos, pelo que poucas terão 
desenvolvido um espírito de corpo ou uma identidade duradouros. Antes de 264, foi raro 
um pretor receber um comando militar, mas esta situação tornar-se-ia comum durante 
nas [sic] Guerras Púnicas. Por norma, um exército pretoriano consistia apenas de uma 
legião e uma ala. Primeiro eram atribuídas aos cônsules as operações mais importantes 
e em maior escala, sendo os pretores incumbidos das campanhas menores. Uma legião 
romana alinhava geralmente 4200 infantes e 300 cavaleiros, mas estes números não 
eram fixos nem rigidamente impostos. Em função da avaliação que o Senado fazia da 
oposição , o tamanho da legião podia ser aumentado para 5000, 5200 ou até 6000 
efectivos, através do aumento dos manípulos de hastati e principes e do número de 
vélites. Esta medida não requeria nenhuma alteração significativa à organização nem ao 
sistema táctico da legião. Exactamente do mesmo modo, o tamanho da ala podia ser 
aumentado, o que contribuirá para explicar as variações registadas no tamanho das 
coortes latinas. Em alturas de crise extrema, cada cônsul poderia receber quatro em vez 
de duas legiões. 
A forma na qual o exército romano deste período operou mais eficientemente foi 
a de exército consular de duas legiões e duas alas. Esta força, de um mínimo de 20 000 
homens, era equilibrada, com cerca de 10% de cavaleiros, e possuía uma cadeia de 
comando inequívoca e que culminava na autoridade incontestada do cônsul. Era 
suficiente para a maioria das missões, mas não existia um mecanismo claro para 
providenciar uma cadeia de comando para um exército composto pelas forças de mais de 
um cônsul. O cargo temporário de ditador, cuja autoridade se sobrepunha à de todos os 
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outros magistrados, era de extrema raridade. Quando dois cônsules uniam forças, 
exerciam o comando em dias alternados. Este sistema não era ideal, e foi usado por 
várias autores para explicar alguns dos desastres iniciais da Segunda Guerra Púnica. 
Contudo, no princípio do século III, os cônsules juntaram forças em diversas ocasiões e 
parecem ter operado sem problemas de maior. Ambos os exércitos consulares 
participaram na vitória de Télamon, em 225, ainda que neste caso a sua acção não tenha 
sido concertada, mas sim o resultado de uma feliz coincidência, pois antes da batalha 
nenhum dos cônsules sabia da presença do outro. O sistema de comando partilhado não 
era ideal, mas as oportunidades que oferecia aos adversários talvez só fossem 
exploráveis por um comandante do calibre de Aníbal. 
Um exército romano levava tempo a constituir e a instruir satisfatoriamente. 
Durante toda a história de Roma, o conceito romano do comandante ideal for sempre o 
do homem que instruía e preparava cuidadosamente os seus homens antes de os 
arriscar em combate. Quanto mais tempo as legiões e as alas permaneciam no activo, 
mais oportunidades tinham para se adestrarem e mais experiência adquiriam, 
aumentando constantemente a sua eficácia. Os exércitos activos durante grande parte da 
Segunda Guerra Púnica tornaram-se indistinguíveis de exércitos profissionais. A fraqueza 
do sistema romano era que com a desmobilização das legiões e a criação de um novo 
exército o processo recomeçava do zero. A maioria das levas de cidadãos incluía 
homens com experiencia militar, mas embora isto contribuísse para o processo de tornar 
o exército apto para o combate não tornava o processo desnecessário. Na sua maioria, 
estes homens não teriam servido juntos, nas mesmas unidades e sob o comando dos 
mesmos oficiais. O século II oferece alguns indícios da existência de uma classe de 
oficiais subalternos e centuriões semi-profissionais que viam no exército uma carreira. 
Desconhece-se quantos seriam, e não fazemos a mínima ideia se já existiam no século 
III. 
Os generais romanos eram amadores – no sentido moderno do termo – pois não 
recebiam instrução formal nas funções de comando. O ciclo político de doze meses 
garantiu que poucos ou nenhum beneficiaram dos longos períodos de comando comuns 
aos seus adversários púnicos. No entanto, somente Amílcar Barca e Aníbal se revelaram 
marcadamente superiores aos seus opositores romanos. Durante a fase final da Primeira 
Guerra Púnica, o eleitorado romano parece ter preferido reeleger homens experientes, 
uma prática que se tornou mais comum na Segunda Guerra Púnica, quando o Senado 
também usou extensivamente o seu poder para prorrogar o imperium dos magistrados 
por um ou mais anos. Assim se retiveram muitos líderes capazes, alguns dos quais 
comandaram o mesmo exército anos a fio. Contudo, tal como acontecia com as eleições, 
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o prolongamento de um comando podia depender mais da influência política do indivíduo 
em questão do que das suas capacidades. O sistema romano produziu alguns 
incompetentes que conduziram os seus exércitos ao desastre, mas também gerou 
homens de excepcional talento, entre os quais se destaca Cipião Africano. O general 
romano médio parece ter sido pelo menos tão competente como o seu homólogo púnico 
e era seguramente muito mais agressivo, uma faceta que, não obstante acarretar o risco 
da temeridade, deu origem a vitórias mais espectaculares. Soía dizer-se que o exército 
romano alcançara as suas vitórias apesar das deficiências dos seus oficiais amadores, 
cuja inexperiência era compensada pela perícia dos homens menos graduados, em 
especial os centuriões. Todavia, os generais romanos tinham que tomar muitas decisões 
importantes antes de uma batalha e eram bastante activos durante o combate, dando 
atenção aos mais ínfimos pormenores da peleja. Este estilo de comando que exigia uma 
considerável perícia. Embora não recebessem instrução formal, não devemos esquecer 
que, na sua maioria, os oficiais superiores romanos possuíam uma vasta experiência 
militar, adquirida antes de se guindarem às altas patentes, e também eram o produto de 
uma classe que prezava a glória militar acima de tudo e que tinha ideias muito claras 
sobre o modo como os seus membros deviam enfrentar os perigos do combate. Um 
senador devia corporizar as características implícitas na palavra latina virtus, que 
abarcavam não apenas a coragem física, mas também capacidades técnicas e tácticas. 
A formação de combate do exército romano era a triplex acies, baseada nas três 
linhas da infantaria pesada legionária. Os manípulos de hastati formavam provavelmente 
com seis ou oito fileiras de profundidade, separados uns dos outros por um espaço 
equivalente à largura da sua frente. A formação dos principes era idêntica, mas com os 
manípulos estacionados atrás dos espaços existentes na linha dos hastati. Do mesmo 
modo, os manípulos de triarii, mais pequenos, cobriam as brechas entre as unidades da 
segunda linha. Isto dava origem a um padrão de disposição dos manípulos em xadrez, 
como o quincunx ou número cinco do dado. Políbio diz-nos que cada legionário 
ocupava1,80m de frente e de profundidade, mas uma fonte posterior dá como mais 
provável que a frente fosse de apenas 90cm e a profundidade de cerca de 2m. A 
distância entre as fileiras era necessária para que os legionários pudessem arremessar 
os pila. Assumindo uma frente de 90cm por homem e uma profundidade de seis fileiras, 
um manípulo de hastati ou principes ocuparia uma frente de cerca de 18m e uma 
profundidade de 11m. A legião teria formado com uma frente de cerca de 365m, 
contando com os intervalos entre os manípulos, e a infantaria de um exército consular 
ocuparia aproximadamente 1,5Km de frente, partindo do princípio – o que parece 
provável – de que as alas se dispunham numa formação semelhante. Carecemos de 
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provas directas acerca das distâncias entre as três linhas, e os cálculos supra-
apresentados são em larga medida conjecturais mas dão uma ideia aproximada da 
escala. 
As fontes afirmam categoricamente que a legião formava para o combate com 
largos intervalos entre os manípulos de cada linha. As vantagens desta formação aberta 
para a progressão no terreno são óbvias, dado que as secções de uma linha podiam 
contornar os obstáculos sem perderem a coesão, o que seria impossível para uma 
formação sólida. No entanto, a esmagadora maioria dos especialistas tem-se recusado a 
acreditar que a legião combatesse com intervalos na linha, o que teria certamente 
permitido ao inimigo infiltrar-se pelos espaços e cercar e subjugar separadamente os 
manípulos. Por conseguinte, os estudiosos propuseram vários esquemas passíveis de 
permitir à legião alterar a formação e criar uma linha sólida e contínua antes de entrar em 
contacto com o inimigo. Associada a este problema está a questão de como interagiam 
as três linhas da triplex acies. O sistema táctico romano baseava-se claramente no 
princípio de que as linhas deviam apoiar-se mutuamente. De alguma forma, os principes 
e os triarii conseguiam participar no combate, e diz-se que podiam inclusivamente 
avançar e render as tropas da primeira linha, mas não é fácil perceber como poderia isto 
ser feito. E o problema torna-se particularmente complexo se aceitarmos que em contacto 
com o inimigo os manípulos estavam aglomerados numa linha contínua. De facto, é muito 
mais provável que não estivessem, e que os intervalos nas linhas fossem mantidos 
durante a peleja. No entanto, para compreendermos o sistema táctico romano é forçoso 





                                               
[140]
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“Os reino helenísticos do mediterrâneo oriental alinhavam exércitos 
estreitamente modelados nos de Filipe e Alexandre. Compunham-se de soldados 
profissionais, recrutados junto de uma base relativamente pequena de cidadãos 
estabelecidos em colónias militares. O núcleo do exército era a falange de piqueiros, 
muitíssimo adestrada, apoiada por uma cavalaria que operava em formação cerrada, com 
funções de choque – mas poucos eram os exércitos que conseguiam alinhar tantos 
cavaleiros como Alexandre. Estes soldados, bem treinados e disciplinados, eram 
bastante eficazes, mas os reinos tinham dificuldade em colmatar com rapidez as baixas 
pesadas. A frequência com que se digladiavam levava a que a maioria dos 
enfrentamentos fosse entre contingentes compostos pelos mesmos elementos básicos e 
que combatiam de modo similar. Não foi coincidência que estes exércitos começaram a 
fazer experiências com elementos tão invulgares como os catafractários, os elefantes de 
guerra e  os carros falcatos, buscando formas de ganharem vantagem sobre inimigos que 
se lhes assemelhavam. As obras sobre teoria militar, que começaram a aparecer no 
século IV, foram produzidas em grande profusão no centénio seguinte. O próprio Pirro 
escreveu um tratado sobre as funções do general, que infelizmente não sobreviveu. Esta 
literatura teórica tratava invariavelmente de uma possível guerra entre exércitos 
helenísticos de características similares. Contudo, nenhum dos exércitos envolvidos nas 
guerras Púnicas correspondeu de perto a este modelo. 
O número de cidadão de Cartago era muito reduzido, e logo no principio da sua 
história abandonou a prática de depender de cidadãos-soldados para constituir o grosso 
dos seus exércitos, já que não se podia arriscar a sofrer pesadas baixas entre este grupo. 
Os cidadãos apenas eram obrigados ao serviço militar em caso de ameaça directa á 
cidade propriamente dita. Quando entravam em acção, faziam-no sobre a forma de 
infantaria formada em falange e armada com lanças compridas e escudos, mas a sua 
eficácia militar era medíocre, provavelmente devido á sua inexperiência. Em 309 
Agátocles, em grande inferioridade numérica, derrotou um exército que incluía um grande 
contingente destes cidadãos armados com lanças, que também não se revelaram dignos 
de nota durante os dois primeiros conflitos com Roma. 
A marinha parece ter beneficiado dos serviços de um numero maior de cidadãos, 
mas é forçoso admitir que as nossas informações sobre o recrutamento dos marinheiros 
são muito escassas. Ao contrário dos exércitos, que tendiam a ser constituídos para um 
conflito especifico para depois serem dissolvidos, a marinha cartaginesa possuía um 
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estatuto mais permanente, pois desde sempre fora necessário proteger as rotas 
comerciais que tanta riqueza davam à cidade. O célebre porto circular de Cartago estava 
dotado de rampas que serviam de ancoradouros para 180 navios e de todas as infra-
estruturas convenientes para a sua manutenção. As escavações levadas a cabo no porto 
dataram-no do século II, no máximo, mas as provas não são conclusivas e poderá ter-se 
tratado de um período de reconstrução. Mesmo que o porto mais antigo não estivesse 
localizado neste lugar, é provável que tenha sido construído na mesma escala de 
grandiosidade. Não é de crer que a totalidade da armada estivesse guarnecida e em 
serviço, excepto em tempo de guerra. Todavia, só seria possível manter a sua eficácia se 
as tripulações se exercitassem constantemente no mar, o que torna provável a existência, 
em permanência de esquadras de dimensões consideráveis. É até bastante possível que 
muitos dos cidadãos mais pobres de Cartago ganhassem o pão servindo como 
remadores na armada. Se assim foi, este facto poderá ter efectivamente contribuído para 
a estabilidade politica da urbe, dado que noutras cidades, os desempregados, e os 
pobres endividados, na esperança de melhorarem a sua triste sina apoiavam 
tendencialmente os lideres revolucionários. 
A escassez de cidadãos soldados fez com que os exércitos cartagineses se 
compusessem de soldados estrangeiros. Os Líbios constituíram provavelmente o 
elemento mais firme e disciplinado da maioria dos exércitos. Os seus infantes, que 
operavam em fileiras cerradas, estavam equipados com lanças compridas e escudos 
redondos ou ovais, capacetes e talvez couraças de linho. A cavalaria líbia, que também 
combatia em ordem unida e armada com lanças, estava treinada para empreender 
cargas controladas. Os Líbios terão igualmente fornecido parte da infantaria ligeira que 
travava as primeiras escaramuças à frente do exército, os lonchophoroi de Políbio, 
armados com vários dardos e um pequeno escudo. Os reinos númidas eram célebres 
pela sua soberba cavalaria ligeira, que conduzia as suas pequenas montadas sem 
rédeas nem sela, fustigava o inimigo com descargas de dardos e evitava o combate 
próximo a menos que as condições lhe fossem absolutamente favoráveis. Os exércitos 
númidas também incluíam infantaria ligeira, armada com dardos e um escudo idêntico ao 
da cavalaria, e é possível que contingentes destas tropas operassem integrados nas 
forças púnicas. A Hispânia fornecia infantaria ligeira e infantaria pesada, cujo vestuário 
habitual era uma túnica branca com orla púrpura. A infantaria pesada (scutati) combatia 
numa densa falange, equipada com escudo que protegia uma grande parte do corpo, 
uma pesada lança de arremesso e uma espada – a arma curta para ferir com a ponta, 
que deu origem ao gládio romano, ou a falcata, uma arma de folha curva para golpear 
com o gume. A infantaria ligeira (caetrati) armava-se com um pequeno escudo redondo e 
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vários dardos. A infantaria gaulesa combatia em grandes formações densas e estava 
equipada com dardos e escudos mas servia-se principalmente das suas longas espadas 
concebidas para desferir cutiladas. Tanto o Hispânicos como os Gauleses forneciam 
contingentes de cavaleiros valorosos e bem montados – mas algo indisciplinados - cuja 
táctica primária era a carga desenfreada. As protecções defensivas para o corpo eram 
muito raras entre os povos tribais da Europa, e os capacetes um tudo-nada menos 
invulgares. Os autores clássicos caracterizam os guerreiros destas nações como ferozes 
na primeira carga mas lestos a fatigarem-se e dados ao desânimo quando a situação não 
lhes corre de feição. Esta apreciação encerra alguma dose de verdade, mas houve 
ocasiões em que estas tropas revelaram muito mais denodo do que o sugerido por este 
estereotipo. 
As fontes caracterizam os componentes do exército cartaginês como sendo 
grupos nacionais. No entanto, somente um segmento muito pequeno do exército seria 
constituído por uma única nacionalidade, e alguns exércitos apresentavam uma 
composição bastante mista. Havia geralmente o cuidado de não depender em demasia 
dos povos autóctones do teatro de operações, para evitar defecções ou deserções. Antes 
da sua expedição a Itália, Aníbal enviou um grande contingente de tropas Hispânicas 
para África, substituindo-as por unidades Africanas. A única força unificadora  de cada 
exército era o alto comando, composto por oficiais cartagineses. 
É da praxe descrever os exércitos púnicos como compostos por mercenários 
mas trata-se de uma simplificação grosseira, já que estas forças incluíam soldados 
recrutados de muitos modos diferentes e que apresentavam uma grande variedade de 
motivações. Alguns contingentes não eram contratados, mas sim fornecidos por reinos ou 
Estados aliados em função de obrigações impostas por tratado. Parece ter sido sempre 
este o caso dos reinos númidas, cujas famílias reais mantinham uma relação bastante 
próxima com as famílias nobres cartaginesas, laços que eram ocasionalmente 
fortalecidos através de alianças matrimoniais. Os contingentes númidas eram geralmente 
liderados pelos seus príncipes. De modo similar, muitas tribos da Hispânia e da Gália 
estavam formalmente aliadas a Cartago e forneciam contingentes idênticos aos dos seus 
exércitos tribais e comandados pelos seus próprios chefes. Também aqui existem 
algumas indicações de que os lideres púnicos terão formado laços estreitos com as 
aristocracias nativas, permitindo-lhe possivelmente explorar os padrões tradicionais de 
lealdade. Sabe-se que Asdrúbal desposou uma princesa Hispânica, e é possível que 
Aníbal tenha feito o mesmo. Não restam duvidas de que a lealdade das tribos Hispânicas 
se centrava na família dos Barcas e não na distante Cartago. Mais tarde, as tribos viriam 
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a aderir de modo similar aos Cipiões – e não propriamente a Roma -, e sublevaram-se 
quando correu o boato de que Cipião Africano tinha abandonado a Hispânia.  
Não sabemos exactamente como eram as unidades líbias recrutadas. Algumas 
tropas seriam provavelmente fornecidas por cidades aliadas, de modo similar aos dos 
númidas. Outros contingentes poderão ter sido formados por camponeses recrutados nos 
latifúndios cartagineses. Estas áreas rurais revelar-se-iam uma zona de recrutamento 
bastante fértil durante o Império Romano. Quanto aos mercenários, nem todos eram 
contratados de forma idêntica. Nalguns casos, os seus serviços eram oferecidos pelo seu 
líder ou chefe, e eram contratados em grupo. O líder era pago pelos seus serviços e 
depois sustentava e recompensava os seus seguidores, tal como faria um chefe tribal. 
Nas sociedades tribais da Europa, existia uma tradição enraizada de guerreiros que 
procuravam servir lideres que os sustentassem e lhes garantissem riquezas e glória, pois 
uma reputação marcial era sempre muito prezada, independentemente de onde fosse 
conquistada. O elo entre o chefe e os seus apaniguados era intensamente pessoal. Os 
guerreiros combatiam por ele, e tão depressa lutariam a favor de como contra Cartago – 
o chefe é que decidia. A história fala de um chefe gaulês que serviu sucessivos anos 
revelando-se de dúbia lealdade para com todos. A fidelidade deste tipo de soldados seria 
significativamente diferente da dos homens directamente recrutados e pagos pelos seus 
lideres cartagineses. Alguma unidades do exército, especialmente as que incluíam 
desertores romanos ou italianos e escravos fugidos, seriam presumivelmente compostas 
por múltiplas nacionalidades. 
As fontes raramente se referem á organização dos vários contingentes dos 
exércitos cartagineses, dizendo-nos simplesmente onde estava posicionada cada 
nacionalidade, pelo que não sabemos se havia quaisquer tropas organizadas em 
unidades de tamanho fixo. Lívio faz referência a uma unidade de 500 cavaleiros númidas, 
mas pode tratar-se de um único contingente e não existem indicações de que estes 
cavaleiros combatessem em unidades fixas. Outra passagem menciona 500 infante líbios 
em Sagunto, em 218, e também ouvimos falar de 2.000 gauleses divididos em três 
bandos ou unidades aquando da conquista de Tarento, em 212, mas é impossível saber 
se se tratavam de organizações permanentes ou temporárias. As tropas gálicas ao 
serviço de Cartago combatiam geralmente em contingentes tribais e as Hispânicas 
também o faziam de quando em quando, sob o comando dos seus líderes, tal como 
fariam quando pugnavam pelos seus povos. Todavia em Canas, o centro do dispositivo 
de Aníbal consistiu de unidades alternadas de Hispânicos e Gauleses, numa clara 
fragmentação de qualquer estrutura tribal que possuíssem. Políbio refere-se-lhes usando 
um dos termos que também emprega para o manípulo romano de 120-160 homens, 
Anexo D – O sistema militar cartaginês 
 
O Plano Schlieffen: uma inspiração na batalha de Canas  68 
  
termo utilizado por autores posteriores para designarem a coorte de 480 efectivos do 
exército republicano tardio e do exército imperial. Isto torna provável que estas 
[companhias] consistissem de algumas centenas de homens, mas eram certamente 
menos de mil.  
Esta mistura de contingentes de diversas nacionalidades proporciona 
geralmente aos exércitos cartagineses um bom equilíbrio entre os diferente tipos de 
tropas, com infantaria e cavalaria capazes de combater em ordem aberta e unida. Muitos 
deste contingentes eram de elevada qualidade, mas os seus padrões de disciplina 
variavam consideravelmente. As tropas aliadas ou contratadas quase nunca combateram 
sem entusiasmo e os motins foram raros. Um dos elementos bélicos foi a utilização 
bastante frequente de elefantes de guerra, facilmente capazes de lançar o pânico entre 
um inimigo que não lhes estivesse habituado. Os paquidermes eram provavelmente 
animais da floresta africana, ligeiramente mais pequenos do que os indianos, mas mais 
fáceis de adestrar do que os actuais elefantes africanos. O elefante constituía a arma 
principal, servindo-se do seu volume e da sua força para aterrorizar ou esmagar a 
oposição, mas os exércitos helenísticos também montavam torres em cima dos animais, 
plataformas a partir das quais os seus ocupantes podiam arremessar ou dispara 
projecteis. Não existem provas que refiram especificamente que os elefantes das guerras 
Púnicas ostentavam torres, mas o relato que Políbio faz da batalha de Ráfia, em 217, 
implica que a raça africana era capaz de suportar capaz de suportar esse peso adicional. 
O principal perigo associado aos elefantes era a sua tendência para entrarem em pânico 
e poderem espezinhar indiscriminadamente amigos e inimigos. Diz-se que Asdrúbal 
equipou os cornacas com um martelo e um cinzel que deveriam cravar na espinha do 
elefante caso o animal debandasse em direcção ás suas próprias tropas. 
Os comandantes cartagineses dispunham habitualmente de forças equilibradas, 
mas a dificuldade residia na coordenação dos movimentos destes elementos díspares. 
As ordens dadas em púnico tinham que ser traduzidas para várias línguas para poderem 
ser transmitidas aos soldados. Os magistrados cartagineses entre os quais os sufetas, 
não exerciam comandos militares. Para liderar as tropas eram nomeados generais – não 
é claro por quem – que se mantinham no comando numa base semi-permanente até 
serem substituídos ou até ao fim do conflito. Embora não fossem magistrados, os 
comandante provinham certamente da classe social de onde saiam os membros das 
magistraturas, pois não existem razões para acreditar que a sua selecção fosse dependia 
mais do seu talento do que das suas ligações familiares ou riqueza. Durante toda 
Primeira Guerra Púnica, os cartagineses trataram duramente os comandantes que 
falharam no seu desempenho, tendo vários deles sido crucificados por incompetência. 
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Em mais do que uma ocasião, sofreram esta punição ao perderem a confiança dos 
oficiais superiores cartagineses sob o seu comando.  
Todavia, a longa duração dos comandos que lhes eram atribuídos significa que 
muitos generais cartagineses se tornavam muitíssimo experientes. Quanto mais tempo o 
general comandasse o seu exército, mais eficiente este tendia a tornar-se. Os elementos 
díspares que o compunham acostumavam-se gradualmente a operar em conjunto, os 
seus lideres e o comandante supremo familiarizavam-se uns com os outros e, pelo 
menos até certo ponto, com as respectivas línguas. O exército que Aníbal conduziu para 
Itália em 218, foi provavelmente o melhor exército cartaginês que alguma vez entrou em 
campanha. A sua eficácia deveu-se a capacidade de liderança do seu comandante, mas 
decorreu sobretudo dos longos anos de operações na Hispânia, sob a chefia de Amílcar, 
de Asdrúbal e do próprio Aníbal. Durante este período a sua estrutura de comando 
atingiu um nível elevadíssimo e, a par da disciplina de marcha e da capacidade de 
manobra, tornou o exército marcadamente superior ás forças romanas que lhe fizeram 
frente. A elevada qualidade deste exército permitiu a Aníbal incorporar-lhe mais 
facilmente os seus aliados Gálicos e posteriormente Italianos, e atordoar os adversários 
com o seu génio nas campanhas iniciais do conflito. 
O exército de Aníbal não era um exército cartaginês típico. Aliás, é duvidoso que 
tenha alguma vez existido um exército cartaginês típico, já que cada força Púnica possuía 
um carácter singular. Não há indicações de que todos os generais procurassem controlar 
e liderar as suas tropas de modo idêntico. O seu relacionamento com os diferente 
contingente nacionais variava. Cada exército desenvolveu progressivamente um método 
para funcionar em conjunto. Contingentes recém-recrutados não conseguiram coordenar 
eficazmente as suas acções no campo de batalha, e até os exércitos experientes tiveram 
problemas quando chamados a agir de forma concertada. Em Zama, o exército de Aníbal 
incluiu tropas recrutadas por três comandantes em alturas diferentes. Foram utilizadas na 
batalha como corpos assumidamente separados e, ao contrário do que se impunha, não 
se conseguiram apoiar mutuamente. 
Por norma, os cartagineses, dispondo de recursos económicos suficientes para 
o efeito, conseguiam recrutar relativamente depressa grandes números de mercenários e 
contingentes aliados. De um modo geral, os soldados e os contingentes assim recrutados 
denotaram uma boa qualidade. Contudo, eram necessários algum tempo e muito 
empenho para converter essas forças em exércitos eficientes. Isto significava que um 
exército experiente era um activo precioso, difícil de substituir e a não arriscar 
levianamente. Cartago nunca conseguiu alinhar tropas em numero minimamente 
comparável ao dos Romanos. Além do mais, a dificuldade de substituir um exército 
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experiente e com provas dadas encorajou amiúde uma abordagem mais hesitante as 
operações por parte dos generais púnicos, os quais, com algumas excepções de monta, 
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ANEXO E – Corpo de exército alemão 
[retirado da obra de Robert T. FOLEY, Alfred von Schlieffen’s 
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Figura A. 1: Cartago e interior africano. 
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Figura A. 2: Rotas comerciais fenícias no Mediterrâneo. 
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Figura A. 4: As sete colinas de Roma. 
Fonte: http://en.wikipedia.org/ 
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Figura A. 7 Sicília antiga. 
Fonte: Miles, 2010, p. 91. 
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Figura A. 9: Campanhas de Aníbal, Asdrúbal e Cipião. 
Fonte: http://www.thamesandhudsonusa.com 
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Figura A. 10: O cerco de Cartago. 





Figura A. 11: A Hispânia dos Barcas. 
Fonte: Miles, 2010, p. 223. 
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Figura A. 12: Possíveis rotas de passagem de Aníbal pelos Alpes. 





Figura A. 13: Adesão às forças de Aníbal após Canas 216 a. C. 
Fonte: Healy, 2010, p. 90. 
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Figura A. 14: Batalha de Canas 216 a. C. 
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Figura A. 17: Recuo do centro cartaginês e fuga da cavalaria romana. 
Fonte: http://www.soldiermagazine.co.uk 
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Figura A. 19: A Europa em 1905. 
Fonte: http://www.euratlas.net 
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Figura A. 22: O Plano Schlieffen. 
Fonte: http://www.3dhistory.co.uk 
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Figura A. 23: Posições fortificadas e avanços planeados. 
Fonte: http://www.wikipedia.org 
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APENDICE B – Vida e carreira de Alfred von Schlieffen 
 
 
Alfred Graf von Schlieffen nasceu em Berlim a 28 de Janeiro de 1833, fillho do 
Major Friedrich Magnus von Schlieffen e de Luise, Gräffin Stolberg. Iniciou a sua carreira 
militar aos 20 anos, em 1 de Abril de 1853 como voluntário no 2º Regimento de Ulanos 
da Guarda, em Berlim. Foi promovido a Portepee-Fanhrich [Cadete] a 13 de Dezembro 
do mesmo ano e a 2º Tenente a 16 de Dezembro de 1854. Entre 1858 e 1861 frequentou 
a Kriegsakademie [Academia da Guerra] em Berlim e após terminar foi colocado como 
ajudante de campo na 1ª Brigada de Cavalaria da Guarda. A 14 de Outubro de 1862 é 
promovido a 1º Tenente. 
Em 1863 faz a sua entrada no Estado Maior Prussiano, na secção Topográfica. 
Entre Junho e Julho de 1866 torna-se oficial do estado maior do Corpo de Cavalaria [sob 
o comando do Príncipe Albrecht da Prussia] pertencente ao 1º Exercito e participou nas 
batalhas de Munchengrätz, Gitschen e Koniggrätz. A 12 de Julho de 1866 foi promovido 
ao posto de Hauptmann/Rittmeister [Capitão], do Estado Maior Prussiano. Em Novembro 
de 1866 é nomeado adido militar auxiliar na embaixada Prussiana em Paris [de onde 
advém o seu conhecimento mais detalhado da realidade da estrutura militar Francesa]. A 
1 de Abril de 1868 volta a Prússia e assume as funções de oficial de Estado maior do 10º 
Corpo de Exercito. Em Dezembro de 1869 assume as funções de Comandante de 
Esquadrão no 2º Regimento de Dragões. Em Agosto de 1870 desencadeia-se a guerra 
Franco-Prussiana, e participa nela na qualidade de oficial de Estado Maior do General 
Grossherzog von Mecklenburg-Schwerin, e participou nas batalhas de Noisseville, no 
cerco de Toul e de Soissons, e na campanha de Inverno do Loire. Foi premiado com a 
Cruz de Ferro, 1ª Classe. 
Foi promovido a Major em 22 de Dezembro de 1870 e em 1871 torna-se oficial de 
Estado Maior do então recentemente formado 15º Corpo de Exército em Estrasburgo. Em 
1873 entra para o Estado Maior do Corpo da Guarda, em Berlim. Em 1876 foi promovido 
a Oberstleutnant (Tenente-Coronel) e é nomeado comandante do 1ºRegimento de 
Ulanos da Guarda em Potsdam. Chega ao posto de Oberst [Coronel] a 16 de Setembro 
de 1881 e em 1884 torna-se chefe da 3ª Secção do Estado-Maior Imperial. Torna-se 
Generalmajor [Brigadeiro-General] e Generalleutnant [Major-General] em 1886 e 1888 
respectivamente. Em 1889 torna-se Oberquartiermeister precisa de ser investigado, mas 
provavelmente é uma das divisões do Grande Estado Maior Alemão). 
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A 7 de Fevereiro de 1891 torna-se chefe  do Grande Estado Maior Alemão. Em 
1892 foi nomeado Ajudante-General do Kaiser Wilhelm II, e em 1893 é promovido a 
General der Kavallerie (Tenente-General) e é nomeado para o 1º Regimento de Ulanos 
da Guarda. Em 1897 recebe a Ordem da Águia Negra. Em 1903 celebra 50 anos de 
serviço e é promovido a Generaloberst (General). Torna-se memebro da Herrenhaus” 
Prussiana e a 1 de Janeiro de 1906, ao fim de 52 anos de serviço, retira-se da vida militar. 
É promovido ao título honorifico de Generalfeldmarschall (Marechal de Campo) em 1911 
e falece dois anos depois em 1913. 
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APÊNDICE C – Escritos de Schlieffen 
[adaptado da obra de Robert T. FOLEY, Alfred von Schlieffen’s 
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